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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERMS
Secretaria de Estado da Casa Civil e Comunicaçao Social
Subsecretaria de Assuntos Municipais 07. c 0"

OF.GAB/N° /01 Belo Horizonte 0 8 de aio de 2001

_

o(oS

Senhor Conseiheiro Presidente, _-i.-

Tendo em vista o Parecer da Comisso Especial de Tornada de Contas desta Subsecretaria de
Estado de Assuntos Municipais, relatórios anexos, encarninho a esse Egrégio Tribunal de
Contas, processos de Tornada de Contas Especial, das Associacöes abaixo relacionadas:

Alvinópolis/Assoc. Corn. Santo Elias ............................................................. cony. 683/97
iij Diamantina/Assoc. Corn. Bairro Vila Operária............................................... cony. 1916/97

Garneleiras/Assoc. Corn. Peq. Prod.Prod. Rurais de Engenho ........................
cony. 1958/97

.IpanernaIAssoc. Corn. Ipanemense .................................................................
cony. 767/97

IpanernaIAssoc. Corn. Ipanernense ................................................................. cony. 1297/97
JanuárialAssoc. Integracão Juventude Indep. de Januária..............................

cony. 569/97
Rio Pardo de Minas/Assoc. Corn. Moradores Carentes de Säo Dorningos ...... cony. 960/96

Solicito a V.Exa., a especial fineza de autorizar que seja dada prioridade no exame da
docurnentaçäo, urna vez que a partir deste procedimento, as entidades seräo bloqueadas no
SIAF e terão suspensas os repasses de recursos ate que sejarn julgadas por essa Augusta
Corte.

Atenciosarnente,

1' /L7
Ubiratanoare/de Sá

Subsecretário d, Assuntos Municipais
CPF: (112.185.066-87

Exrno. Sr.
Dr. José Ferraz da Silva
DD. Conseiheiro Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais
CAPITAL

Rua Goitacazes, 76 - B. Centro - CEP: 30190-050 - Belo Horizonte I MG - Fone: 250-6511 / 250-6500 - Fax.: 250-6513

contasl5.doc
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PLANO DL TRABALHO ANEXO AO
(ANEXO DECOPJEiNTE LA LET N° 8.666 de 21/06/1993)

__________

I RAZÃ0 SOCIAL: ASSOCIAcAO COMTh1ITARIA DOS MORADORES CARENTES DO BAIRRO SÃO

CCC: 73.591.521/0001-34 ENDEREco SELL AV. RUA. NC.)
AV. DOMINGOS PORTUGUES, s

XDDD

ENDEREO CONTATO : AV.DR.RAFAEL B.PEREIRA MUNICIPIO: RIO PARDO DL MINAS

DISTRiTO: SEDE IPOS'L:CEP:TELEPONECONTATO:

NOME. DO REPRESENTANTE LEGAL: MARIA ELIZETE MENDES DE OLIVETRA

CARGO: PRESIDENTE I IDENTIDADE: M-5,862,784 CPF: 682.959.526-68

REGISTRO SETAS: 11.743 j DATA'TERMINO MANDATO: N° CONTACORRENTE:

1_ j4\
- JARDODETMINkS MG

II- DESGRIçAo SUCINTA DO QUE SE PRETENDE RE.ALIZAR:

AQ.JIsIcAO DL UMA AMBULANCIA,

TTI - METAS A SEREM ATINGIDAS. (QUANTIFIGAcAo LA OBRA, SERVIcO OU COMPRA A SER
REALIZADA - METRAGEM, QUANT1DADE., NC DE PESSOAS A SEREM BENEFICIADAS, ETC).

AOIJISI( L) DI iM AMBU[ AN( M SL M'( F LM RALO Uf M RA D LM EG O \1fI
POBRE.. FAZENDO-SE NECESSARIO 0 DESLOCAMENTO DE DOENTES E DEFICIENTES CARENTES DOS

. T1 fl r 4 C 1CT C 1 C CC Th C C C t V' CT1Th .4 C -4C iT CC CTC CTCCTTT r IC CC -

iji u P u iiCPIi Ai L L L ( IL' C,JL L ui LIN 4 iIiNiIi LI iii I

CIANDO CERCA DE 3.000 PESSOAS.



o1ira2dc

TV PRFV1S7O DO INIClO E J1 CA ExhCLçAo BEM COMO D&COLCLLTSAO DL CADA ETAPA
PROORA1IADA.

LIT : TIicIIII1
120 DIAS APOS A ASSINATURA DO

UNIC CONVENIO.
-____________

______________________

128 DIAS APOS A ASSINATURA DO
CONCLUSAG CONVENIO.

-________________ I ----_____

v - PLNO DL AILIcAçAo DC RECURSOS 11Ntu'CEIROS

:Iuicc±Lc9 VALOR
___-

I- AQuIslçAo DC EQUIPAMENTOS R$25.00000

3- OLfTR.OS

R$25.00000
TOTAL

LOCAL C DATA,Rio Pardo dt Mina, 08 de agosto d 1996.

ASS'NAThTPLL DO



FL &'

8
0

1. 1 ALI IlL. M.I.W4L
I: I:. I Illi

>[,(:IJ .1 i. 1.00
lJI't l.i3 t'IIII'I l:(:t:1::r. :i:

N.t I:MFI::NIIC) 0037

.jiij:1:i :1. :I.i:t.
t.;i: 4;1:i:1.

6[: ; rcu 99</9

I:IA]A lI:ci:L; 1R!$ - I i.i,<;v,

l:f)1 TlD 07 39 :1.83 :1 371
IUIM 00

0

3X04 M;07i73
I. ¯¯lU <' )

rOLl EVENif:.! 0oi5oi.

31.1 r::o...1I::To 0000
AF 1./FONT!: 40:1

:1. I2 :l.C()) 3 4
J'L1l'iL A:Ji .

).::I.I!c.

I in. nu o Nl L.R:I. r:no 0 LOLl i:J:$11:N3 L..i.n.I.loL:IU 08
I I lii C) II'1I 111111 LI NI L')I-J'L1' I 'I I Ni

II"I I {('TI) 1l Ii1'kñ 1k LI IH'l HI II '(
/

:IIJcJ:F1A Nil.:!.
vLüi DLI E:MiLN1 10 . 000, 00

UN LITDE vL13r ini:i: i(:I:o 10 ThU..
0,008 0,00 2.5.008,00

nit)NL) i;iI'ii I.:Xl:ICUç'O i::'o r1..AIIO ::L I1:.II.ICD NEX(:)

(3 iHñTU IJO A. TI:::Nic: i33INiTt.IFA flh)

GOME SR Dymtado José M4tão G'osf

Su:i:flcfl 1 11S °CRETARtO DE ESi ADO OE ASSUNICS I'-c"



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS G

A DISTRIBUIçAO /FL N,'LQ

c oo/
4OrocO
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José Ferra

Conseiheiro-Pre dente

Autosden.° 69 -_________________

Distribuiçäo em: i 05 ic.2QOi
Redistribuicao em: / -

I

Ao Exmo. Sr. Conseiheiro: (,QIVIAL 13Jk.O<'
Distribuição em: e7 i 0 S10200/
Redistribuiçäo em: I

Ao Exmo. Sr. Auitor: 21/7 (41. j(u
A Secretária: I,odA9

VISTA

A D.A.C., Auditoria e

di*O2
to



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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PROTOCOLOS: 643.869 (C) - 643.882 (TC)

1. IDENTIFIcAçAo

Natureza: Convênio

Nimero: 0960/96

Orgão de origem: Secretaria de Estado de Assuntos Municipais

Representado por: José Militão Costa

Entidade beneficiada: Associacão Comunitária dos Moradores Carentes

Domingos.

1

do Bairro São

Representada por: Maria Elizete Mendes de Oliveira

Objeto: Aquisicão de uma ambulância para transporte de pacientes carentes.

Data de assinatura: 27/11/96

Vigéncia: 04 (quatro) meses da data de assinatura.

Prazo para prestacão de contas: Ate 30 (trinta) dias após o término da vigência.

Valor repassado: R$ 25.000,00 (vinte e cinco mu reais).

Dotacão orcamentária: OP/96-1 151.0739.1831.371.4331.00.401.

Conforme orcamento de: 1996.

ProgramalProjeto/Atividade: Programa Pró-Comunidade.

2. INSTRUAO PROCESSUAL

Documento Data Foihas

- OfIcio de encaminhamento do processo 08/05/0 1 02

- Convénio 27/11/96 03/06

- Comprovante da publicacão do extrato do convênio 13/12/96 04*

- Piano de Trabaiho 08/08/96 07/08

C:\Castellar\Protocolo 643869.doc
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- Cópia do Estatuto Social 31/05/92 16/21*

- Atestado de funcionamento expedido por autoridade 24/05/96 29*

competente

- Comprovante do poder de representacâo do signatário pela 11/04/96 25*

entidade beneficiária

- Documento que comprove ser a entidade sern fins lucrativos 3 1/05/92 16*

- Cópia da iei que declare ser a entidade de utilidade pübiica 04/11/93 23*

- Certidão de regular prestacâo de contas 13/11/96 12*

* Protocolo 643.882

3. ANALISE

Procedeu-se a análise do presente convênio de acordo corn as exigências das normas

vigentes a época de sua assinatura: Lei Federal 8.666/93 e Lei Estadual 9.444/87, Lei

Federal 4.320/64, Decreto no 37.924/96, LDO n 11.870/95, IN TC n° 01/96 e Sürnuias

deste Tribunal.

Constatou-se que o convênio obedece a legisiacão vigente e que o Piano de Trabaiho

atendeu as exigências previstas no art. 116 da Lei 8.666/93.

Ainda, foi verificado que o processo foi instruldo corn a devida documentacâo exigida.

4. DA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL

Foi instaurada Tomada de Contas Especial, de n.° 45/2001, ern data de 07/05/2001, em

razão da ausência de prestacäo de contas dos recursos repassados para a entidade

beneficiada.

C:\Castellar\Protocofo 643869.doc
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Ressalta-se, que, apesar da Tomada de Contas Especial ter sido instaurada, sua atuacäo
restringiu-se ao envio de ofIcios a entidade, conforme se verifica as fis. 39 e 40 do

protocolo 643.8 82, solicitando o encaminhamento da prestacâo de contas ausente, e nâo

tendo sido apurados os fatos de forma minuciosa, nern quantificados os danos causados,

finalidades precfpuas do instituto. Houve, portanto, desobediência ao art. 40 da Lei

Complementar n.° 33/94.

CONCLUSAO

Isto posto, entende este Orgao Técnico que o convênio pode ser considerado regular.

Quanto a Tomada de Contas Especial, instaurada pelo órgo repassador cumpre informar

que a mesma nào atingiu suas finalidades precIpuas (apuracao dos fatos e quantificacão dos

danos). Entretanto, em vista do tempo decorrido desde a celebracâo do convênio (8 anos),

e da natureza do bem a ser adquirido, entende este órgâo técnico que a instauracão da

mesma pelo órgâo repassador seria ineficiente.

Assim, em virtude da ausência da prestacão de contas, entende este Orgão Técnico, que os

representantes da entidade beneficiada, atual e a época, devem ser oficiados, por este

Tribunal de Contas, para que apresentem a prestacão de contas do convênio.

A consideracao superior.

CAC/DAC, em 3 0/09/2004

Estagiário Técnico do Tribunal d Contas

464-0

C:\Castellar\Protocolo 643869.doc
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PROTOCOLOS: 643.869 (C) - 643.882 (TC)

DE ACORDO

A consideracão do Sr. Diretor da DAC

CAC, aos / 0 C( /2004

/LO /
Cristiana de Lemos Souza Prates

Coordenadora - TC-2303-2

DE ACORDO

DAC, aos / /2004.

Carlos Albert Nu s orges
Diretor- C-1165-4

C/Meus documentos/formul.de acordo
mim
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Aos
__________

dias do més de
________________

de 2004, remeto este processo L
L/ ,s

tendo em vista o disposto no art. 153 do Regimento Interno.

Cristiana de Lemos Souza Prates

Coordenador - TC- 2303-2

C/Cac/forrnulários/formulãrio encaminhamento
comp.2
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cObrnQk Conclbeiro 81m0 '73raz

Processo n.°: 643.869 (apenso processo fl.0 643882)

Natureza: Convênio e Tomada de Contas Especial

Procedência: Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional e
Politica Urbana Subsecretaria de Estado de Assun-
tos Municipais/ Municipio de Rio Pardo de Minas

Ano ref.: 1996

A Secretaria da 4a Câmara,

Determino diligência junto a Subsecretaria de Assuntos
Municipais para que faça a adequação da Tomada de Contas nos termos
da lnstrução Normativa n.° 01/2002, desta Corte, visando a apuracão dos
fatos, identificação dos responsáveis e quantificação dos possiveis danos
causados ao erãrio, relativos a recebimento e aplicacao dos recursos
provenientes do Convênio n.° 960/96, celebrado entre a extinta Secretaria
de Estado de Assuntos Municipais e a Associação Comunitária dos
Moradores Carentes do Bairro São Domingos, relativo a aquisição de uma
ambulãncia.

Fixo o prazo de 60 (sessenta) dias para o atendimento da
diligência.

Manifestando-se, encaminhem-se os autos a CAC/ DAC
para reexame e, em seguida, as doutas Auditoria e Procuradoria.

Tribunal de Contas, 07 de ou)Ubro de 2004

Conselheir 'mBraz

Relay,V

C:GabDsspiConv Cont TASEAM PM Rio Pardo de Minas 643869 inst Tom ConLdoc emsm/rac

Mod.TC -18
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OfIclo n° 203/2005 SECI4 Câmara

Belo Horizonte, 07 de janeiro de 2005.

Senhor Subsecretário,

Por ordem do EX.mo Sr. Conseiheiro Elmo Braz,

Presidente da 4 Cãmara, comunicamos a V. S. que este Tribuna',

converteu em diligÔncia os processos ns 643869 e 643882, referentes ao

Convênro n° 960/96, celebrado entre a Secretaria de Estado de Assuntos

Municipais - SEAM e a Associacão Comunitária dos Moradores Carentes do

Bairro São Dorninoos e resDectiva Tomada de Contas Especial.

Enviamos copIas das pecas processuais

tendimerito da diligéncia, fixando o prazo de 60 (sessenta)

da solicitação poderá implicar m

da 4a Câmara, auando

Atenciosamente,

(o Lameinnhas
Dirora, em exercIclo,

da Secretaria da 4a Cãmara

Senhor
Aristides José Vieira
Subsecretário de Assuntos Municipais da Secretaria de Estado de
Desenvolvrmento Regional e Politica Urbana de Minas Gerais
LNB/ecp
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¯ 4' ('ãiuna

Cert n° 237/2005

643869 e 643882

Natureza: Convênio e Tomada de Contas Especial

Relator: Exmo. Sr. Conseiheiro Elmo Braz

CERTIDAO

Certificamos que, nesta data, recebemos da

Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos a devolucão do oficio n°

20312005, referente a notificação feita ao Sr. Aristides José Vieira, corn a

anotaçào "ausente 3 vezes".

Secretaria da 4 Câmara, em 21/1/2005.

Diret ra em exercI 10

PREENCHER COM LETRA DE FORMA

DES1]NATARO DO OBJETO I DES7NATAIRE
NOMEOU RAM/n SOCIAL DO DESTNATARIO DO OBJETO I NOM OU RAISON SOCIALE DU DESTI1vATA/RE

Qfl,o 203/2005 SEC/4a Câmara Processøs 643869 e 643882 -a-i-
ENDEREOC A

Aristides José Vieira

t :ta3t0 de

zes, 2 andar Centjo
30190-050 - Befo Horizonte - MG LNBi LENVOl

RE

-V HEMS
SEGURADO / VALEUR DECLARE

ASS/NATURA DO RECEBEDOR / SIGNATUREDU RECEPTEUR DE RECEBIMENTO CARIMBO DE ENTREGA
DATE DE UVRATION UNIDADE DE DESTINO

BUREAU DE DESTINATION

NOME LEcMIEL DO RECEBEDOR / NON LISIBLE DU RECEPTEIJR

N0 DOCUVE /DENTFICA5AO DO RUBE/CA E MAT. DO EMPREGAOO I

LNB RECEBEDOR / ORGAO EXPEDIDOR SIGNATURE DE LAGENT

_li
ENDEREO PARA DEVOLUcAO NO VERSO I ADRESSE ME RETOUR DANS LE

75240203-0 FC0463 116 114 x 186mm
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PREENCHER COM LETRA DE FORMA

RZ 91187630 5 BR.

NOME 00 RAZAO SOCIAL DO REMETENTE I NOM OU
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Processos 643869 e 64
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is da Secretaria de Estac
Urbana de Minas Gerais
trcr



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

OfIclo no 908/2005 SEC/4° Câmara

Belo Horizonte, 24 de janeiro de 2005.

AaPresidente a

converteu em di!i

Convênio O 9Q/C

Municipais - SEAR

Senhor Subsecretário,

Por ordem do Ex.mo Sr. Conseiheiro Elmo Braz,

a, comunicamos a V. S.a que este Tribunal,

s processos n 643869 e 643882, referentes ao

rrado entre a Secretaria de Estado de Assuntos

sociação Comunitária dos Moradores Carentes do

pectiva Tomada de Contas Especial

Enviamos cópias das pecas processuals

dias, a contar da juntada do ARMP aos autos, cientificando-Ihe que,

conforme disposto no art. 95, inciso V, da Lei Compementar n° 33/94, desta

lnstituiçâo, o não-cumprimento da solicitaçâo poderá implicar multa.

Senhor
Aristides José Vieira
Subsecretário de Assuntos Municipais da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Regional e Politica Urbana de Minas Gerais
LDB/ecp
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Cart. n°: 345/2005

Prccssn n: fi489 G42

Natureza: Convêhio e Tôrnada de Contas Especa

R&ator: Exrna. Sr. Con-s&heiro Erna Braz

Certificarnos que, nesta data, recebernos da

-L-. .. r -Ar
1I 1Jt I U UI I ftJ I I9I IU U VIU U IJII I II ILU -

referente a noflficaçâo feita ao Sr. Aristides José Vieira, juntando-o aos autos.

Secretaria da 4 Câmara, em 1/2/2005.

P1 )A /ITAAIVYL
Raque! Campos de Queiroz

Diretora

PREENCHE/R COM LETRA CE FORMA iLIPL
DES11NARO DO OBJL ."0 / DESTINATAIRE

NOME DU RAZAO SOCEL DO DESTNATARO DO OBJETO I NOM 00 RAISON SOC/ALE CL! OESTIIVATA/RE

-ENDEREç

Oficio n° 908/2005 SECI4 Câmara Processos 643869 e 643882

s ARMP i FEV0
Subs&aeSSUSMUmCtPaS da Secretarta de Estado de

DesenvolvimentO Regional e Politica Urbr ictJ&naS Gerais
DECLARAçA(

Rua Goitacazes, 76- 2° Andar - Centro b 4

____

30190-050 - Belo 1-Iprizonte - MG LDB/ecp

L URADOI VALEURD CLAR-

NOM L DOE U ORINOML/SIBIEPUREC F/i

/ / ..A

:
N° DOCUMENTO D M N FE AAO 0 /JBR A
R UEBEDO/!/ORGAOEXP MOOR SIONATU I

ob
1
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Exp. n°.: 238/2005

De: Secretaria da 4a Câmara

Para: Secretaria da 3a Câmara
, ,

Assunto: Mudança de Competência

'' S.c,et,r
* V

- 4. u

s

Encaminhamos Os autos a essa Secretana, tendo

em vista a nova composiçâo das Câmaras.

Secretana da 4a Câmara, em 03/02/2005.

Raquel Campos de Queiroz

Diretora

Lam



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE M1NAs GERAIS
Cttar ',\

3.

Exp. n°: 662/2005

De: Secretaria da 3a Câmara

Para: Gabinete do Ex.mo Sr. Conselheiro Elmo Braz

Processos nOS: 643869 e 643882

Natureza: Convênio e Tomada de Contas Especial

ExcelentIssmo Senhor Consetheiro Relator,

Submetemos a consideração de V. Exa. o

documento protocolizado sob o no 173.653-01, encaminhado pelo

Subsecretário de Assuntos Municipais, por melo do qual sohcita prorrogaçao
do prazo.

Secretaria da 3 Câmara, em 27/4/2005.

(14S
Marconi \ugus F. d Castro Braga

Diretor

MCRSIamc
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERA1S
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional e Poiltica Urbana o s/'j /a~

Subsecretaria de Assuntos Mumcipais

OF.GAB.SUBSEAM N.° 4'2 /05 Belo Horizonte, 01 de abril de 2005

PROCESSOS N.° 643869 e 643882: - Convénio N.° 960/96 e Tomada de
Especial - Associaçâo Comunitária dos Moradores Carente do Bairro São D
- MIJN. RIO PARDO DE MINASIMG. Prorrogacão de Prazo - solicita.

Prezado Conseiheiro,

a contento a diligéncia encaminhada aavés do Oficio 908/005
SEC/4 Câmara e, nos termos do r. Relatório da Comissão de Tomada de Contas Especial,
que justificou a necessidade de pronogacão do prazo para concluir os trabaihos (doe.
Anexo), ao fato de que a Sra. Maria Elizete Mendes de Oliveira (Presidente da entidade a
época), ficou de comparecer nesta Subsecretaria, para prestar informaçOes acerca da
prestacão de contas do questionado eonvênio, e considerando que o prazo estabelecido
por essa Egrégia Corte de Contas fmda-se em 04/04/2005, venho por meio desta., solicitar
a V. Exa. que autorize a prorrogacão do prazo por mais 30 (trinta) dias, possibilitando
desta fonna que a Comissäo de Tomada de Contas Especial proceda a correta conclusäo
dos trabaihos.

Sendo so para o momento, e contanto corn a imprescindIvel colaboracâo de V. Exa.,
antecipo agradecimentos.

/DE
Atenciosamente, crtarI

a. u1ar

ES JOSE EI
Subsecretário de Assuntos Municipai

- CI N.° M-245.478-SSPMG

Exmo. Sr.
Conseiheiro Elmo Braz
DD. Relator da 4 Câmara 02-

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais /
CAPITAL

..

Rua Goitacazes, 76- Ceatro - Fone: 250-6511/250-6500/Fax: 250:651 - C EP 0] 90-050

o4

Horizonte/MG
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Secretaria de Estado de Desenvolvirnento Regional e Poiltica Urbana

Subsecretaria de Assuntos Municipais

RELATORIO DA COMISSAO DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL--..
ScreIa

3. Câmar
PROTOCOLO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO: 643869 - 643882 1 i

CON\TENIO 960/1996 4 T4)

Entidade beneficiada: Assoc. Comunitária dos Moradores Carentes do Bairro São Domingos
- MunicIpio Rio Pardo de Minas
Representado pela Sra. Maria Elizete Mendes de Oliveira

VR total do Convênio: R$ 25.000,00
PARCELA: IIJNICA PAGA EM 10/12/96

Objeto: Aquisicão de ambulância para transporte de pacientes carentes
Data da assinatura: 27/11/96
Vigência: 26/03/97

OrgAo de origem: Secretaria de Estado de Assuntos Municipais
Representado por: Dr. José Militão Costa

Corn vistas a atender a diligéncia do Egrégio Tribunal de Contas encaminhada através do
oficio 908/2005 SEC/4 Câmara, esta Subsecretaria enviou a, então, Presidente da entidade, o
OF.GABSTJBSEAMISCC.N° 282/2005 solicitando o envio da prestacão de contas do
convênio n° 960/96.

Tal oficio foi recebido pela Sra. Maria Elizabete Mendes em 24/02/2005.

Em consulta ao CNPJ da entidade no site do Ministério da Fazenda, ficou constatado que a
mesma encontra-se 1NAPTA, constando como data da situacão cadastral 10/05/2003.

Em virtude disso, considerando que não foi enviada nenhuma resposta ao oficio encaminhado
por esta Subsecretaria e pela impossibilidade de se realizar inspecão "in loco" ao MunicIpio
neste periodo por excesso de serviço, causado pela necessidade de serem realizadas outras
diligéncias agendadas, além, de sérias dificuldades na frota desta Subsecretaria, foi feito
contato telefônico na Prefeitura corn o Sr. Arnaldo Silveira da Secretaria de Planejamento
(conforme e-mail anexo), que se prontificou a apurar o que fosse possIvel para esciarecimento
dos fatos referentes ao convénio em questäo.

O Sr. Arnaldo conseguiu várias informaçoes, tais como: a entidade em questão existiu no
MunicIpio, não tendo sido a mesrna localizada a, então, Presidente da Associação que
atualmente reside em Montes Claros, sendo seu telefone (38) 99045788; que alguns pessoas
do municIpio atestaram que existia na entidade uma ambulância, não sabendo informar de seu
paradeiro, tais informaçOes foram mencionadas no Of. s/n0, datado de 31/03/2005 (doc.
Anexo).

Rua Goitacazes, 76 -B.Centro - CEP: 30190-050 Belo Horizonte / MG - Fone: 3250-65 Ii - Fax: 2506513



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional e Poiltica Urbana

Subsecretaria de Assuntos Municipais

No dia 01/04/2005, a Sra. Maria Elizete (entho Presidente da Associacão), fez coatato
telefônico corn esta Subsecretaria, e confirmou que não reside mais em Rio Pardo de Minas e
que seu atual telefone é (38) 99045788, tendo afirmado ainda que a arnbulância objeto do
questionado convënio havia sido adquirida e prestou servicos a comunidade por determinado
perlodo, tendo sua prestaco de contas sido encaminhada, na oportunidade, ao Gabinete do
Sr. Deputado Geraldo Santana.

Afirmou que ira comparecer nesta Subsecretaria no dia 04/04/2005, para prestar maiores
esciarecirnentos e tentar resolver as pendências quanto a prestaçào de contas.

Acontece, que o prazo para rernessa da presente diligéncia ao Tribunal de Contas, corn as
devidas conclusöes, encerra-se exatamente no dia 04/04/2005, motivo pelo qua! opinarnos
pela necessidade de solicitar uma prorrogação deste prazo por 30 (trinta) dias, para que esta
Comissão possa concluir os trabaihos nos terrnos da IN 001/2002.

DE

Atenciosarnente, / Scretr
1'..
i 3. Camar
(

//fl /
(/ Sônia Mirtes Nascimento -

Tarci Regina Coura Dutra Mernbro Titular da Comissao de Tomada de
Presidente da Comissao de Tornada de Contas Contas Especial

Especial MASP - 9063 77-7
MASP - 1003 768-7

Gilberto Tavares Gil A
Membro Titular da Cornissäo de Tomada de Mernbro

Contas Especial
MASP - 903 798-7

SubSEAM, 01 de Abril de 2005.

eira de Carvaiho
Cornissäo de Tornada de
is Especial
- 346461-7

Rua Goitacazes, 76- RCentro - CEP: 30190-050 Belo Horizonte I MG - Fone: 3250-6511 - Fax: 2506513
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERMS / -

Secretaria de Estado de Dsenvovimento Regional e Politica Urbana
Subsecretaria de Assuntos Mmiicipais

OF/GABSUBSEAM,'SCC N.°2Z /2005 Belo Horizonte, 10 de fevereiro de 2005

Processo n°. 643869 - Convênio n°. 960/96 - 643882 - Tomada de Contas Especial -

SEAM/PRO-COMUNIDADE - Associação Comunitária dos Moradores Carentes de São
Domingos

Senhor Presidente,

O Egrégio 'Iribunal de Contas do Estado após analisar o convênio em epIgrafe e sua respecfiva
Tomada de Contas Especial, diigenciou-nos através do Offcio n° 908/2005 SEC,/4a Cãrnara,
requerendo que esta Subsecretaria fizesse a adequação da supracitada Tomada de Contas

¯ (conforme reiatório

Diante disso e face a inadimplência dessa Entidade no sentido de prestar contas do recurso
repassado pot meio do convênio em questao, cornunico a V. Sa. o bloqueio da entidade no
SIAFI e solicito-ihe o encarninhamento dos documentos que integ-ram a Prestação de Contas do
referido convnio.

Para tanto concedo-ilie o prazo de 10 (dez) dias, a partir do recebimento deste, via AR, sob
pena de não o fazendo, serem adotadas as demais medidas preconizadas no art. 31 do Decreto n°
43.635/2003, que revogou o artigo 20 do Decreto 37.924/1996, e nas normas do Egrégio Tribunal
de Contas do Estado de Minas Gerais.

Atenciosarnente; 3. aar

\
¯ Dr. istides Vieira

,r'

Subsecretário de Assuntos Municinais

Jima Sra.
Elizete Mendes de Oliveira
Presidente da Associaçäo Comunitria dos Moradores Carentes de São Domingos
RIO PARDO DE MINAS/MG

I Rua Goitacazes, 76- Centro - Fone: 3250.6542 - Fax: 3250.65 19- CEP- 30190-050 - Belo Horizonte/MG
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3. Gâmu

''4S

FREENCHERCOM LETRADE FORMA A
DES11NA1TARO E.O OBJETO I DESTINATAIRE

______

NOME OW RAZAO SOCIAL DO OESTINATAR/O DO OBJETO / NOM OW RAISON SOCIALE OW DOSS/NATAIRE:
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L
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¯
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f. Sscrtarls .qI
3. Crnara

Comorovarto ce hscdcão o do Stuacäo Cadastra FI

C-

Contribuinte, 1

Confira os dados de ldentificação da Pessoa JurIdica e, se houver qualquer divergencia, providencie junto a
SRF a sua atuaiizacao cadastraL

REPUBLICA FEDERATRJA DO BRASL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURDCA

COMPROVANTE DE NsCRcAo E DE STUAcAO RTURA

CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

ASSOGACAO COM DOS MORADORES CARENTES DO B SAO DOMINGOS

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

CODIGO E DEScRIcAo DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL

CODIGO E DEscRIcAo DA NATUREZA JURIDICA
302-6 - ASSOCIACAO

LOGRADOURO NUMERO COMPLEMENTO

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICIPIO UP

SITUAQAO CADASTRAL DATA DA SITUAQAO CADASTRAL

INAPTA 10/05/2003

SITUAQAO ESPECIAL DATA DA sITIJAcAo ESPECIAL

Aprovado pela nstrução Normativa SRF no 200, de 13 de setembro de 2002.

Emitido no dia 30/03/2005 as 11:26:16 (data e hora de Brasilia).

Voltar

Página 1 de 1



5rn

rn[.]iillr1

De: "SEAM - Apoio a lnformtica" <apoioinfourbano.mg.gov.br>
Para: <pmrpardoboLcom.br>
Enviada em: quarta-feira, 30 de marco de 2005 14:38
Assunto: Assoc. Corn. dos Moradores Carentes do Bairro São Domingos //A/C Arnaldo Silveira

Arnaldo,

Conforme contato telefônico, esta Subsecretaria foi diligenciada pelo Tribunal de Contas do Estado acerca da
Prestação de Contas de urn convênio firmado corn a Associacão Cornunitária dos Moradores Carentes do
Bairro São Domingos, em virtude disso, solicito-Ihe que, se possivel, colha algurnas informaçöes no
MunicIpio sobre o assunto.
Para tanto estarei passando alguns dados do convênio a saber: /

Data do convênio: 27111/96
Data do repasse: 10/12/96
Valor do Convênio: R$ 25.000,00 FQ
Objeto do Convênio: Aquisição de ambulãncia para transporte de pacientes carentes \
Endereço da Associação: Av. Dorningos Portugues no 778 ?'I
Presidente da Associação a epoca: Maria Elizete Mendes de Oliveira

1J Endereço da Presidente: Av. Dr. Rafael B. Pereira, n° 138

lrnportante esclarecer que a entidade nunca nos encarninhou a devida prestação de contas do referido
convênio, o que ensejou a rernessa do processo ao Egrégio Tribunal de Contas do Estado.
Por sua vez o Tribunal do Contas nos diligenciou para que fossem apurados os fatos e conciuldo se houve
ou não dano.
Corn isso encarninharnos correspondência acompanhada da diligência do Tribunal para o endereço da
presidente da Associaçao a época, uma vez que conforme consulta dos dados cadastrais da entidade na
Fazenda a mesma encontra-se inapta, sendo qua a Sra. Maria Elizabete Mendes foi quem recebeu a
correspondência por nOs encaminhada.
Acontece que ate a presente data ninguém so manifestou ou encarninhou qualquer documento que
comprovasse a execução do objeto.
Em virtude disso, solicito sua especial atenção no sentido de nos informar se eventualmente a Associação
adquiriu o velculo ambulância objeto do convênio, e caso positivo se é possIvel identificar a destinaçäo de tal
velculo no caso da entidade ter sido extinta.
Se possIvel identificar as pessoas que irão prestar as informaçöes.
Contando corn a imprescindIvel colaboração desse Municipio, antecipo agradecirnentos, lembrando que o
prazo para devolver tal processo ao Tribunal de Contas do Estado vence-se em 04/04/2005.
Atenciosamente,

Janaina Lopes Colodetti
Assessora II
Subsecretaria do Assuntos Municipais
Tel: (31) 32506535

04/04/05
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE M1NAs GERAIS

Secretaria
3a Câmara
FL3Z

Cert. n°: 96212005

Processos nOS: 643869 e 643882

Natureza: Convênio e Tomada de Contas Especial SEAM

Relator: EX,mo Sr. Conselheiro Elmo Braz

[s4II'1N.

Certificamos que, em cumprimento ao despacho do

EX.mo Sr. Consetheiro R&ator a 24, procedemos a juntada da documentaçâo

de fls. 24 a 31, encaminhada pelo Subsecretário de Assuntos Municipais,

protocolizada sob on° 173653-01.

Secretaria da 3 Câmara, em 8/6/2005.

Marconi Aucde Castro Braga
Diretor

mcrs
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS RAIS\Gt
ôfIcio n° 9582/2005 SEGI3 Câmara

Belo Horizonte, 16 dejunho de 2005.

'I

V. Ex. rE

determinad

960/96 cel

Senhor Subsecretário,

entre a

unitária c

OS ,A

Je 30 (trinta) dias.

ConseIhero yk
Presidente da 3

doTCEM(

de Assu

do Bah

Iheodef

128/05, em que

:o da dUigencia

ao Convênio n°

Municipais e a
3âo Dominaos e

Exmo. Sr.
Aristides José Vieira
Subsecretário de Estado de Assuntos Municipais de Minas Gerais

GLlgcj

Av. Pale Gebeglia, 1315- Luxemburgo - 30.380-090 - 81-I/MG - Tel. (31) 33482187- Cx. Postal 1812- 81-I/MG - 30.331-970
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GER S

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional e PolItica Urbana
Subsecretaria de Assuntos Municipais

OF.GAB.SUBSEAM N.° 343/2005 Belo Horizonte, 01 de Agosto de 2005.

ô ¯..

:

REF.: PROTOCOLOS : 643762 - 643780- CONVENIO N.° 960/1996
AssoclAcAo COMUNITARIA DOS MORADORES CARENTES DO BAIRRO AO
DOMINGOS - LOCALIZADA EM RIO PARDO DE MINAS .

;f] p/qJ
Senhor Conselheiro,

j Corn mmha cordial visita, corn vistas a atender a dthgência do Egregio Tribunal de Contas,
capeada pelo OfIcio 908/2005 SEC 4 Câmara, encarninho docurnentacão cornplernentar
referente ao Convênio 960/1996, celebrado entre a SEAM e a Associação Cornunitária dos
Moradores Carentes do Bairro São Domingos, localizada ern Rio Pardo de Minas, ressaltando
que a Tornada de Contas, outrora encarninhada, restringiu-se ao envio de oficios a entidade.

Curnpre esciarecer que as apuracôes referentes as questOes suscitadas na "CONCLUSAO" do
Relatório do Orgão Técnico dessa Egrégia Corte dos autos, acham-se nos "RELATORIOS"
da Auditoria(69-71) e da Comissão de Tomada de Contas Especial(pp.64-67) desta Casa.

Sobre o referido processo, nos terrnos do inciso X, do art. 9°, da retro-rnencionada Instrucao
Normativa, curnpre-rne inforrnar que foram observados todos os ditarnes daquela norma, tendo
os setores cornpetentes procedido a apuracão dos fatos, identificacao do responsável e
concluindo ao fmal pela existência de dano ao erário no valor de R$ 6 1.372,87 (sessenta e urn
rnil e trezentos e setenta e dois reais e oitenta e sete centavos).

Posto isso, requero a V. Exa se digne de receber as pecas e autorizar a sua juntada aos autos,
para que produzam os seus jurIdicos e legais efeitos.

Renovando a V. Exa rnanifestacOes de respeito e admiracao, subscrevo-me,

Atenciosarnente. ,..

Dr. Aristides Vieira\
Subsecretario de Assuntos Municipais

CPFN°156114856-34 -

Em anexo seguern docurnentos listados na pagina segu QJLL!IJ iQ
Exrno Sr iIdL Ei
Elmo Braz

O0TAD LDD. Conseiheiro do Tribunal de Contas do Estado de I
CAPITAL. .

Rua Goitacazes, 76- Centro - Fone: 250.6511 / 250.6500 - Fax: 250.6513 - CEP -30190-050 - Belo HorizontefMG
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERMS
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional e Politica Urba,Fl iL\

Subsecretaria de Assuntos Municipais i ,'-f
0

RELATORTO DA COMISSAO DE TOMADA DE CONTAS ESPECI:4
CONCLUSIVO

PROTOCOLO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO: 643762 - 643780
3

Fi
1- IDENTIFICAAO \'
CONVENIO 960/1996

Entidade beneficiada: Associacão Comunitária dos Moradores Carentes do Bairro São
Domingos, localizada no MunicIpio de Rio Pardo de Minas, representada pela Sra. Maria
Elizete Mendes de Oliveira, CPF-682.959.552-68, CIM-5.862.784, residente atualmente no
MunicIpio de Montes Ciaros - MG, endereco desconhecido.

fi
Objeto: Aquisicão de uma ambuiância para transporte de pacientes carentes
No Piano de Trabaiho: AquisicAo de uma ambulância
Orgão de origem: Secretaria de Estado de Assuntos Municipais
Representado por: José Militão Costa
Data da assinatura: 27/11/96
Vigência: 4(quatro meses) da data da assinatura - 26/03/97.
Valor total do repasse: R$ 25.000,00 NE 1996-0000876
PARCELA: UNTCA PAGA EM 10/12/96 NL-1996-0001474
Dotacão Orcamentária 0/P 96-1151.0739.1831.371.0158.4331.00.401.
PrestacAo de contas ate 30(trinta dias) após o término da vigência - 25/04/97.

2- HISTORICO

Trata-se de urn convênio assinado em Novembro de 1996, tendo transcorridos
aproxirnadamente 8 (oito) anos e 8 (oito) meses. A prestacão de contas deveria ter dado entrada
nesta Casa em Abril de 1997 e como não ocorreu dentro do prazo, ela foi solicitada pelos
oficios 149/99, datado de 26.01.97 e 598/00, datado de 15.05.2000 a Entidade.

Sem a efetiva resposta, o convênio foi enviado em Maio de 2001 ao Tribunal de Contas do
Estado como Tomada de Contas Especial.

Em Janeiro/2005, o Egrégio Tribunal de Contas diligenciou a Subsecretaria através do oficio
908/2005 SEC/4 Câmara, pois como a Tomada de Contas anteriormente instaurada nAo havia
atendido ao dispositivo de apurar os fatos e quantificar os danos, era necessário faze-b.

Esta Casa enviou a antiga Presidente da entidade junto ao OF.GABSUBSEAMISCC.N°
282/2005, o relatório do Tribunal de Contas solicitando o envio da prestacão de contas do
COflVflO 11.0 960/96 e comunicando-ihe o bboqueio da entidade no SIAFI. Tal oficio foi
recebido pela Sra. Maria Elizabete(?) Mendes em 24.02.2005, no endereco Avenida Rafael
Pereira, 138, bocalizado em Rio Pardo de Minas.

Foi realizada consuita ao CNPJ da entidade no sItio do Ministério da Fazenda, onde ficou
constatado que a mesma encontrava-se 1NAPTA, constando como data da situação cadastral a

71'
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GOVERNO DO ESTADO DE MINERAIS
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regthnal PolItici Urbana

Subsecretaria de Assuntos Munici

data 10/05/2003.

Corn a falta de resposta ao oficio encaminhado por esta Subsecretaria a Presidente da entidade
e pela impossibilidade de se realizar inspecäo "in loco" ao MunicIpio neste periodo por
excesso de servico, causado pela necessidade de serern realizadas outras diligéncias agendadas,
além, de sérias dificuldades na frota desta Subsecretaria, foi feito contato telefônico pela Dra.
JanaIna corn o Sr. Arnaldo Silveira da Secretaria de Planejamento da Prefeitura Municipal de
Rio Pardo de Minas e enviado-ihe urn e-mail, solicitando colaboraçào para esciarecimento dos
fatos referentes ao convênio em questao. Ele prontificou-se em apurar o que fosse possivel.

Em Marco, esta Casa recebeu urn oficio scm nürnero, datado de 31.03.2005, assinado pelo
supra citado Sr. Arnaldo corn as seguintes informacOes:

a entidade em questäo existiu no Municipio, mas não foi localizada;
a Presidente da Associaçäo ainda era a Sra. Maria Elizete, que atualmente reside ern Montes
Claros, sendo seu telefone (38) 99045788;

> algumas pessoas do municIpio atestaram que existiu na entidade uma arnbulância, mas näo
sabiarn informar de seu paradeiro.

No dia 01.04.2005, a Sra. Maria Elizete, a época Presidente da Associação, fez contato
telefônico corn Dra. JanaIna, nesta Subsecretaria, confirrnou que näo residia mais ern Rio Pardo
de Minas e que seu atual telefone é (38) 99045788. Ela tambérn confirrnou que a ambulância,
objeto do questionado convênio, havia sido adquirida e prestou serviços a comunidade por
determinado periodo. Afirmou-lhe verbalmente que encaminhou a prestacão de contas ao
Gabinete do Sr. Deputado Geraldo Santana. E, ainda, cornprometeu-se em comparecer nesta
Subsecretaria, no dia 04.04.2005, para prestar maiores esclarecimentos e tentar resolver as
pendéncias sobre a prestacão de contas.

Corno o prazo para remessa das conclusOes sobre a diligéncia ao Tribunal de Contas encerrava-

se exatamente no dia 04.4.2005, foi necessãrio solicitar prorrogacão de prazo por 30 (trinta)
dias a Egrégia Corte, para que a Comisso pudesse concluir os trabaihos nos termos da TN
001/2002. A prorrogacão de prazo, 30 (trinta) dias, foi atendida pelo Oficio no 9582/2005
SEC/3 Cârnara.

Entretanto, passados os dias, a Sra. Maria Elizete não cornpareceu a esta Casa conforme havia
comunicado e nem apresentou algurna resposta as solicitacoes feitas.

A Sra. Maria Elizete, ern virtude de sua isenção em prestar contas, através de contato
telefônico, foi novarnente cobrada a responder. Ela afirrnou que o responsável atual pela
entidade, o Sr. Paulo Francisco, entraria em contato corn a Subsecretaria e atenderia ao
solicitado.

O Sr. Paulo Francisco, através de telefonerna em 30.06.05, pediu inforrnacOes sobre a
docurnentacao que deveria ser apresentada e cornprometeu-se em comparecer nesta
Subsecretaria em 11 de Juiho de 2005 corn os documentos solicitados.

Corno Sr. Paulo Francisco tarnbém näo cornpareceu como havia se cornprometido, em
15.07.2005 foi realizado novo contato telefônico corn a Sr. Maria Elizete de modo a esclarecer
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional e Pout/ca Ui

Subsecretaria de AssuntosMunicipais

a urgéncia da apresentacäo de uma resposta e ela cornentou que tentaria contatar o
Francisco que se encontrava num sItio para, então, resolver a situaçäo.

Novamente sem resposta, em 25 07 2005 foi realizado novo contato telefômco corn
(38) 99045788 que foi atendido pela Sra Jessica, ifiha da Sra Mana Elizete Nest\i1Th
comunicada a deciso pela existência de dano, esciarecendo que o uso deste rneio ocorrt
näo haver como enviar pelo Correio a decisão oficial, em virtude de não revelarem o endereco
pessoal para contato. Ela responsabilizou-se em comunicar a me sobre o telefonema.

Sem mais tempo para aguardar a boa vontade da Sra. Maria Elizete e após tantas tentativas de
obtencao de respostas, concluimos pela existência de dano ao erário thndamentados na sua
omissão em prestar contas sobre o recurso recebido pelo convênio.

Primeiro é preciso observar a citação nos protocolos 643869 - 643882, capeado pelo oficio
907/2005 SEC/4 Câmara, na folha 1 1(TCEMG):

em vista do tempo decorrido desde a celebracao do convênio('8 anos), e da

natureza do bern adquirido, entende este órgäo técnico que a instauraçao da mesma

[Tornada de Gonlas Especial]pelo órgão repassador seria ineficiente ",

nos rnoldes da Instruço Normativa 01/2002, esta Casa buscou apurar os fatos utilizando os
recursos possIveis.

Foi constatado que a entidade existiu em Rio Pardo de Minas, sem contudo ser localizada na
atualidade, conforme documento apresentado pelo Sr. Arnaldo Silveira da Secretaria de
Planejarnento do MunicIpio.

A ex-presidente, Sra. Maria Elizete, afirmou ter executado o objeto determinado pelo convénio
e piano de trabaiho, entretanto, apesar das insistentes solicitaçOes de envio da prestacào de
contas, omitiu-se e nem compareceu a esta Casa corno havia se comprometido.

0 Sr. Paulo Francisco, denominado por ela como presidente atual, também comprometeu-se,
por contato telefônico, em enviar a resposta sobre a prestação de contas, entretanto não
efetivou-a.

Conclulmos que como os responsáveis pela entidade nâo atenderam a diligência e exirniram-se
de apresentar urna resposta ou justificativa, a entidade permanece inadimplente corn o Estado,
ficando, assim, caracterizado dano ao erário.

Baseados na Instruçào Normativa 01/2002, no seu artigo primeiro, alinea I:

"I - ornissão no dever de prestar cantos;"

manifestamo-nos pela irregularidade das contas, devendo ser ressarcido aos cofres püblicos a

I Pm jt'p 7_1(,,trr, CFP O19(L.OSfl Hor.7,,,h, / M( - fl-iS11 - Ty 1S1



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional e Politica

Subsecretaria de Assuntos Municipais

quantia total repassada pelo convênio, atualizada monetariamente.

Cálculo do dano:
Valor do repasse: R$25.000,00
Data: 10.12.1996

Correcão:
Dez.1996 -2,454915 L 2,454915
Julho.2005- 1 J

Valor total: R$61.372,87(sessenta e urn rnil e trezentos e setenta e dois reais e oitenta e sete
centavos).

Apontamos como responsável a Sra. Maria Elizete Mendes de Oliveira e sugerirnos a inscrico
do seu nome na conta contábil de Diversos Responsáveis em Apuracão, corn valor de
R$61.372,87(sessenta e urn mil e trezentos e setenta e dois reais e oitenta e sete centavos).

Dados da responsável:
> Maria Elizete Mendes de Oliveira, CPF-682.959.552-68, CIM-5.862.784, residente no

MunicIpio de Montes Claros-MG, endereco desconhecido.

Valor do dano:
> R$61.372,87(sessenta e urn rnil e trezentos e setenta e dois reais e oitenta e sete centavos).

Ta cia Regin Coura Dutra
Presidente da Comisso de Tomada de Contas Especial

MASP- 1003768-7

De acordo,

Sônia Mirtes Nascimento Gilberto Tavares Gil
Membro Titular da Comisso Membro Titular da Comissão
de Tornada de Contas Especial de Tomada de Contas Especial

906 77 MASP - 903798-7

AdTrJraeCarvalhH Atrdgélo Arthur da Silva
Membro Titular da Comissão Membro Titular da ComissAo

de Tornada de Contas Especial de Tomada de Contas Especial
MASP - 34646 1-7 MASP - 1074937-2

Subsecretaria de Assuntos Municipais, 26 de Juiho de 2005.

Tla2OO5
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Secretaria de Estado de Desenvolvirnento Regional e PolItica Urbana

Subsecretaria de Assuntos Municipais

E0) tIiI ( XS1hI al

DE: Tárcia Regina Coura Dutra
SUBSEAM

PARA: Fernando Expedito Do Carmo
AUDITOR/SEDRU

Assunto: ENCAMINHA PROCESSO - Convênio 960/1996

Informação:

Snhor Auditor,

Consoante corn as normas vigentes relativas a Tomada de Contas Especial - IN 01/2002, art. 7°,
encaminho-Ihe o Processo em Tomada de Contas Especial Convênio 960/1996 - Associação
Comunitária dos Moradores Carentes do Bairro São Domingos, localizada no Municipio de Rio
Pardo de Minas/MG, para pronunciamento desta Auditoria Interna corn o objetivo de atender a
diligencia do Tribunal de Contas do Estado capeada pelo Oficio N.° 908/2005 SEC 4 CAMARA.

Esclareco que forarn realizadas tentativas de localizacão da responsável pela assinatura do convênio
para a obtencão da referida prestacão de contas, sern efeito. A ünica forma de contato possIvel foi
através de contatos teleffinicos cujo nümero foi enviado pelo Sr. Arnaldo, da Secretaria de
Planejarnento do MunicIpio.

No relatório da Comissão de Tomada de Contas, a Presidente da Entidade é apontada corno
responsável, devendo ressarcir ao Estado o recurso recebido pelo convênio, atualizado (Julho/2005) no
valor de R$6 1 .372,87(sessenta e urn mu e trezentos e setenta e dois reais e oitenta e sete centavos).

Sendo so para o mornento, aguardo vossa rnanifestaçao.

Atenciosamente,

Solicito a V.Sa. a especial fmeza priorizar o exarne desta docurnentacao, para agilizarrnos o
encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado pois o prazo vence em 0 1/08/2005.

Tarcia J(e ma Coura Dutra (2
Presidente da Comissão de Tornada Contas Especial '11

MASP - 1003768-7

I Rua dos Goitacazes,76- Centro - Belo Horizonte - MG CEP.: 31190-050/- tel.: 3250-6511 - 1x.: 3250-6513 I
Tárcia.doc/2005



GOVERNO bO ESTAbO bE MINAS GERAIS
SECRETARIA bE ESTAbO bE bESENVOLVIMENTOJE&ION3AL E POLITICA URBANA
AUDITORIA SETORIAL / /'

RELATORIO DE AUDITORIA SOBRE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL

NUMERO: 14701060402005
*

REFERIENCIA: Convênio n. 960 k21 cknilvenlhro deA 996
PARTICIPES: Estado de Minas Gerais. ar&vé&d.&SLecretari&deEstado cte.Ass.untos
Municipais e a Associação Comunitária dos Moradores Carentes do Bairro São
Domingos/ Sede Rio Pardo de Minas.
OBJETO: Aquisicão ambulância para transporte de pacientes carentes.
RECURSOS FINANCEIROS: do Estado - R$ 25.000,00 (vinte e cinco mu reais)

A Comisso de Tomada de Contas Especial foi designada pela Portaria n. 001/2005 da
Subsecretaria de Assuntos Municipais, publicada em 16 de fevereiro de 2005 a saber
Tárcia Regina Coura Dutra, Adilson Pereira Carvaiho, Gilberto Tavares Gil, Sônia
Mirtes Nascimento e Austregésilo Artur da Silva Jardim.

Através do oficio n. 908/2005 SEC/4 Câmara de 24 de janeiro de 2005 o Tribunal de
Contas do Estado de Minas Gerais converteu em diligência o processo protocolado com
os niimeros 643869 e 643882.

A diligência refere-se a Tomada de Contas Especial de n. 45/200 1 de 07/05/200 1
encaminhada ao Tribunal de Contas que após análise por seus técnicos constatou que a
Tomada de Contas restringiu ao envio de oficios a entidade solicitando o
encaminhamento da Prestacao de Contas ausente. Não tendo sido apurados os fatos de
forma minuciosa nem quantificado os dados ao erário.
Transcrevemos abaixo a conclusão emitida pelos técnicos do Tribunal de Contas:

Quanto a Tomada de Contas Especial, instaurada pelo órgâo repassador, cumpre
informar que a mesma nâo atingiu suas finalidades precz'puas (apuractio dos faos e
quantificacão dos danos) Entretanto, em vista do tempo decorrido desde a celebraçâo do
convenio (8 anos), e da natureza do bern a ser adquirido, entende este órgão técnico que

SJ a instauraçdo da mesma pelo órgâo repassador seria ineficiente.
Assinz, em virtude da ausência daprestaçdo de contas, entende este Orgdo Ténico, que os
representantes da entidade beneficiada, atual e a época, devem ser oficiadas, por este
Tribunal de Contas, para que apresentem a prestação de contas do convênio.

A Subsecretaria de Assuntos Municipais promoveu os seguintes procedimentos:

Através do oficio GABSUBSEAM!SCC N. 282/2005 de 10 de fevereiro de 2005
encaminhado ao endereco da Associacão Comunitária dos Moradores do Bairro São
Domingo comunicou do bloqueio da entidade no SIAFI e solicitou o
encaminhamento dos documentos que integram a Prestacão de Contas do convênio
àsfls. 53.
Promoveu o bloqueio da entidade no SIAFI conforme fis. 56.

> Pesquisou a situaçäo da entidade no CNPJ do sItio da Receita Federal, obtendo a
informaco de situação cadastral Inapta na data 10/05/2003.

Rua Bernardo Guimaraes, 2640 - Sto. Agostinho - CEP: 30140-062 - Fone: 3275-1015 fax 3337-2949 auditoriaurbano.mgov.br



GOVERNO bO ESTAbO bE MINAS GERAIS
SECRETARIA bE ESTAbO bE bESENVOLVIMENTO REGIONAL E POL±TICA URBANA

AUbITORIA SETORIAL

> Em 30 de marco de 2005 a SUBSEAM enviou E-mail a Prefeitura Municipal de Rio
Pardo de Minas e comunicou da diligencia do Tribunal de Contas, passou dados d

,

convênio corn e solicitou informacoes uma vez não houve contato da Associaçào a p

aquela data. Fls.58 s. 4Z1

> Oficio do Secretário Municipal de Planejamento da Prefeitura de Rio Pardo
Minas de 31 de marco de 2005 informa que: moradores afirmam da existéncia da
Associaçäo Comunitária dos moradores Carentes do Bairro So Domingo, mas não
souberam informar onde funciona e quem e o atual presidente; foi verificado no
cadastro imobiliário da Prefeitura e o local não sendo encontrado o n. 778, porém
informado que a Avenida Domingos Português de fato existe; segundo informacOes
da cornunidade o presidente da Associaco era a Sr. a Maria Elizete Mendes de
Oliveira que atualmente reside na Cidade de Montes Claros e o telefone é (038)
9904-5788; existem informacOes verbais que foi adQuirido urna ambulância e
ninguém soube informar o paradeiro.

> 0 Relatório da Comissäo de Tomada de Contas Especial, fis. trás, ainda, a
inforrnaço que foi feito contato telefônico corn a Sr. a Maria Elizete que cornprometeu

em comparecer na SUBSEAM no dia 04/04/2005 para prestar rnaiores esclarecimentos e
tentar resolver as pendéncias sobre a prestação de contas. Entretanto, passados os dias,
no cornpareceu. Outros contatos foram feitos corn novas prornessas de comparecirnento
que não foram cumpridas.

Impossibilitada de continuar corn apuracäo dos fatos a Cornissäo de Tomada de Contas
Especial procedeu a quantificaco do dano em valores atualizados para julho de 2005
perfazem o total de R$ 61.372,87 (Sessenta e urn mil, trezentos e setenta e dois reais e
oitenta e sete centavos).
A Sr. a Maria Elizete Mendes de Oliveira foi indicada como responsável e sugerida a
inscricäo do seu norne na conta Diversos Responsáveis em Apuracäo. CPF
682.959.552-68 e Carteira de IdentidadM -5..682784.

[T fl1

Conforme relato dos servidores e documentacâo anexa, Associaçäo Comunitária dos
Moradores Carentes do Bairro So Domingos no MunicIpio de Rio Pardo de Minas no
prestou contas do Convênio n. 0960/96 para aquisiçäo de ambulância para transporte de
pacientes carentes.
Contudo, houve descumprimento da cláusula sexta do convênio e da Instrucao
Normativa n° 01 de 12 de rnaio de 1995 da SEAM por näo prestar contas do recurso
recebido.

A consideraçào superior,

Belo Horizonte, 28 dejulho de 2005.

Fernai Exbedito do Carmo
AudiMr Setorial

ua Bernardo Guimaraes, 2640 - Sto. Agostinho - CEP: 30140-082 - Fone: 3275-1015 fax 3337-2949 ouditoria@urbano.mgsgov.br
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CERTIFICADO DE AUDITQRIA SOJIRE TOMADA 1W
CONTAS ESPECIAL N. 14701061002105

Do exame do processo de Tomada de Contas Especial da AssociaçAo Comumtári-a dos
Moradores Carentes do Bairro São Domingos do Municipio Rio Pardo de Minas
Convênio n. 0960/1996, de 2'T. 11.1996 e, considerando as dfretrizes cia Lei
Complementar n.33 de 28 de junho de 1994 e da Instrução Normativa n. 0 1/2002 de 09
de outubro de 2002, certificamos pela IRREG1JLARJiDADE das contaa tomadas
devido a inobservância dos dispositi-vos previsto& na Instrucao Normativa-Ol de 12 de
maio de 1995 da SEAM e cláusula sexta do Convênio.

Belo Horizonte, 28 de juiho de 20(

Fernai

I.

Carmo

Rua Bernardo Guinor&, 2640- 5to. Agostir*io - CEP: 30140-082 - Fone: 3275-1015 Fax 3337-2949 auditoria@urbano.mg.gov.br



//

\ --j
GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

VLV Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional e Poiltica Urbana --

Subsecretaria de Assuntos Municipais SOCC
3aCâmr& 0

'

MEMO. TOMADA SUBSEAM N.° 08/2005 Belo Horizonte, 26 de Juiho de 2005

PROCESSO N.° 643.869 e 643.882 - CONVENIEO 960/1996 - Associaçäo Comunitária dos
Moradores Carentes do Bairro São Domingos, localizada no MunicIpio de Rio Pardo de Minas.

Para: Dra. Inês Maria da Silva Fonseca
Diretora Financeira e Contábil - SEDRU

S
Tendo em vista a conclusão dos relatórios técnicos da Comissão de Tomada de Contas Especial e

do Controle Interno desta Secretaria, referente ao convênio supracitado, os quais concluem pela

existéncia de dano ao erário no valor de R$6 1.3 72,87(sessenta e urn mu e trezentos e setenta e

dois reais e oitenta e sete centavos), em cumprimento a ailnea "d" do Art. 90 da IN 0 1/2002 do

TC/MG, solicito providências de V.Sa. no sentido de efetuar a inscrição na conta contábil

"DIVERSOS RESPONSAVEIS EM APURAcAo" do Sra. Maria Elizete Mendes de Oliveira,

CPF-682.959.526-68(ratificado), CIM-5 .862.784, residente no Municipio de Montes Claros-MG,

endereco descorihecido, Presidente da Associacão a época, na forma prescrita na legislacão.

Procedida a inscricão e juntada aos autos deste processo a correspondente comprovacão

contábil, solicito o retorno do mesmo a esta Subsecretaria, para procedermos em tempo hábil o

respectivo encaminhamento ao Egrégio Tribunal de ContaslMG.

Atenciosamente,

-.--' ,-

Aristides Vieira \
rio de Assuntos Municipais

Rua Goitacazes, 76- B.Centro - CEP: 30190-050 Belo Horizonte / MG - Fone: 3250-6511 - Fax: 2506513
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SECREIARIA bE ESTAbO bE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E POLITICA URBANA
S(ERINTENbENcIA bE PLANEJAMENTO, GESTAO E FINANAS \./
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MEMO . SPGF/ N.° 002/05 Belo Horizonte, 29 de julho 2005.

0
/

Para: Dr. Aristides Vieira
Subsecretário de Assuntos Municipais K V i py,

C J

LA

i¯
Senhor Subsecretário,

Estamos encaminhando, em anexo, o processo n° 643.869 e 643.882 -960/1996

Associação Comunitária dos Moradores Carentes do Bairro So Domingos, com a devida

inclusäo em diversos responsáveis apurados, nota de lancamento contábil 157/05 de

29/07/2005, para que se proceda o encaminhamento ao Tribunal de Contas de Minas

SheilaMaldaGonçalves
Diretora da Superintendê a de Planejamento Gestão e Financas

SECI2ETAPIA bE ESTAbO bE DESENVOLVIMENTO RE&I0NAL E POL±TICA U!2BANA / 5EbF2U
2UA BEINA1bO GUEMAIAE5, 2.640 - ST AGOSUNHO - CEP: 30.140-082

FONE: (31) 3275.10.15 - FAX: 33372949
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERMS _____

Secretaria
3a Câmara

Exp. n°: 1442/2005 FIs._____

De: Secretaria da 3a Câmara 4sa

Para: CAC/DAC

Processos n°: 643869 e 643882

Natureza: Convêfflo e Tomada de Contas EspeciaV

Senhora Coordenadora,

Em cumprimento ao despacho do Ex.mo Sr.

Conseiheiro R&ator Elmo Braz, a fi. 16, procedemos a juntada da

documentacâo de fis. 35 a 48, enviando os processos para reexame nessa

Coordenadoria.

Secretaria da 3 Câmara, em 14/09/2005.

Reginaldo\de Pádua Ribeiro
Diret&' em exercIco

Slgcj



I DAC/CAC

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS( Fis

/wa7.'th a' ./(i'ea a 6t,'aim wiz/os tvuiwir

iJt(,)

Tratam os autos de Tomada de Contas Especial, instaurada em razo de irregularidades

encontradas na Prestacäo de Contas do Convênio n° 960/96, celebrado em 27/11/1996,

entre a Secretaria de Estado de Assuntos Municipais e a Associaçâo Comunitária dos

Moradores Carentes do Bairro So Domingos,do Municipio de Rio Pardo de Minas, tendo

corno objeto a aquisicAo de uma ambulância para transporte de pacientes carentes. 0

valor do repasse foi de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mu reais).

o Orgao Técnico procedeu ao exarne inicial dos autos, em 30/09/2004, referente ao

Convênio e a Tomada de Contas Especial n° 4512001. (fis. 11/13)

Confonne despacho do Exrno. Conseiheiro Relator, as fls. 16, em 07/10/2004, foi

determinada diligência junto ao atual Subsecretário de Assuntos Municipais, pam que a

referida Tomada de Contas Especial fosse adeqiiada 'a lnstruçAo Normativa n° 01/2002,

desta Corte.

A Subsecretaria juntou aos autos (fis. 24/31 e 35/48) a documentacäo relativa ao

Convênio e a Tomada de Contas Especial.

Atendendo ao dispositivo de apurar

seguintes providéncias:

os fatos e quantificar os danos, a Secretaria tomou as

U3026/Altiva 643869 C) e 643.882 (FCB)
Comp. 3028s



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS
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6ode,wi/wa' a J("ea a /zd/wd 6tib othi &bvunen

Enviou OF.GABSUBSEAMISCCN° 28212005, (fls.27), a Presidente da entidade, Devido

a falta de resposta. pela impossibilidade de realizar inspeço ' in Ioco e, tarnbérn pela.

constataçio através de consulta ao CNPJ da entidade,no sitio do Ministério da Fazenda, de

que a mesma encontra-se INAPTA, foi feito urn contato teleffinico corn Sr. Arnaldo

Silveira,da Secretaria de Planejainento cia Prefeitura Municipal de Rio Pardo de Minas.,

solicitando colaboração para esclarecimento dos fates referentes ao convênio em questAo.

3
Através do memorando de fis. 31,0 Sr. Arnaldo enviou-nos as seguintes inforrnaçÔes:

- "a entidade em questäo existiu no Municipio, mas naojbi localizada;

- a Presidenie c/a Associacao ainda era a Sra. Maria EiLeie, que atualmenie reside em

Montes (1aros, sendo seu telefone (38) 99045788;

- algumaspessoas do municpio atestaram que existiu na entidade utna amhnláncia, mac

ndo sahiam informar seuparadeiro."

Conforme relatório conclusivo, de fls. 38/41, datado de 26/07/2005, os técnicos da

Subsecretaria,depois de inürneras tentativas de localizaçäo da responsável pela assinatura

do convënio,para obtençäo da referida prestaçâo de contas, scm efeito, estabeleceram a

itnica forma de contato possivel, que foi através de contatos telefOnicos.

Como os responsáveis, a Sra. Maria Elizete, a época Presidente da Msociaçk e o atual

responsáve1 o Sr. Paulo Francisco, nAo atenderarn as solicitaçöes via confab telefônico,

pam apresentar a prestaço de contas e exirnirarn-se de apresentar urna resposta on

justificativa, concluiu a Cornissäo que a entidade pennanece inadimplente corn o Estado,

ficando, assirn, caracterizado dane ao erário,no valor de R$ 61.372,87 (sessenta e urn mu,
trezentos e setenta e dois reais e oitenta e sete centavos), fundamentados na omissAo em

prestar contas sobre o recurso recebido pelo convênio.

C13O26IA1tiva 643.869 C) e 643.882 (TCEI)
Camp. 3028s
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TRIBUNAL BE CONTAS DO ESTADO BE MINAS GEIRAIS I Fis.
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Dc acordo corn o relatório da cornisso, a responsável pela execuço do convênio e pela.

apresentação da prestacão de contas era a Sra. Maria Elizete Mendes de Oliveira,

Presidente da Associação no ano de assinatura e execuçäo do convênio, cPF 82959.552-

68, CIM-5862J84, residente no MunicIpio de Montes Ciaros -MG, telefone (38)

99045788, endereço desconhecido.

A manifestaçäo do Controle Intemo, no caso a Auditoria Setorial, fis. 43/44, no dife-re dos

membros da CornissAo de Tornada de Contas Especial.

0 Certificado de Auditoria, fis. 45, conclul pela irregularidade das contas tornadas.

Consta1 as fls. 46, cópia do MEMO. TOMADA SUBSEAM N° 08/2005 no qual o Sr.

Aristides Vieira, Subsecretário de Assuntos Municipais, solicita a Diretoria Financeira e

Contábil-SEDRU da Secretaria a inscriçao na conta contábil "DIVERSOS

RESPONSAVEIS EM ApuRAçAo" Da Sra. Maria Elizete Mendes de Oliveira, a qual

foi realizada, cópia do comprovante da inscriçäo as tls. 48.

Isto posto, entende este Orgao Técnico, s.m.j., que a vista cia irregulaiidade apurada, isto

é, ausência cia prestaçäo de contas, caracterizando descumprimento da cláusula sexta do

convênio, a Sra. Maria Elizete Mendes de Oliveira, Preside-rite cia Associaç.o a époc.a cia

celebraçao /execução do convênio, pode ser oficiada poT este Tribunal de Contas, para que

proceda aos esciarecimentos necessários, tendo em vista o dano ao erário no valor de

R$ 6 1.372,87 (sessenta e urn mu, trezentos e setenta e dois reais e oitenta e sete centavos)

apurado pela Cornissäo em 26/07/2005.

C13026/Altiva 643.869 (C) e 643.882 (TCE)
Comp. 3028s
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Entende-se, ainda, que os representantes da SEAM desde a expiraçäo do prazo para

prestacâio de con.tas, ou seja, 26/03/97 podem ser considerados responsáveis solidários, a.
vista, do disposto no art. 40 da Lei 33/94.

Cumpre informar que a morosidade da Secretaria, em proceder a Tomada de Contas

Especia1 trata-se de uma irregularidade grave, uma vez que o dectirso do prazo para

instauraçao e promocào da Tomada de Contas Especial pode ter inviabilizado a

verificação da correta aplicaçào dos recursos repassados. Ademais, reza o instrumento do

convênio,em sua Cláusula Sétima, que compete a Secretaria a fiscalizaçäo da execucao do

convenio, o que não se resume em encaminhar oficios a Entidade solicitando 0

encaminhamento da prestacäo de contas, come foi feito pela Secretaria.

Desta forma, entende-se que os Secretaries da SEAM, desde 26/03197, podem ser oficiados

para se manifestar nos autos.

A eonsideraçao superior.

CAC/DAC, em 29//11/2005

Técnico do ribuna.1 de Contas
TC 1541-2

C/3O26IA1Liva 641869 (C) e 643.882 (TCE)
Comp. 3028s
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IPROTOCOLOS: 643.869 (C) e 643.882 (TCE)

Identificacão: Tomada de Contas Especial instaurada em razão de irregularidades

encontradas na prestacão de contas do convênio n° 960/96, celebrado em 27/11/96, entre a

Secretaria de Estado e de Assuntos Municipais e a Associaço Comunitária dos

Moradores Carentes do Bairro So Domingos do MunicIpio de Rio Pardo de Minas,

DE ACORDO

A consideracao do Sr. Diretor da DAC

CAC, aos / // /2005.

Cristiana dê Lemos Souza Prates
Coordenador- TG-2303-2

DAC, aos / 44 /2005

CarIosNu'rges
Diretor - C - 65-4

ClAltiva 643869 (C) E 643.882 (TEE)
Comp. 3028 s



I DAC/CAC

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS ( Fis.
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iPROTOCOLOS: 643.869 C) e 643,882 (TCE)

Aos
__________

dias do mês de
________________

de 2005, remeto este processo u c&clL

JI 1,

Cristiana de Lemos Souza Prates
Coordenador - TC-2303-2

C/Altiva 643.869 (C) e 643.882 (TCE)
Comp. 3028s



Tribunal de Contas do Estado de Minas Geraj
Gabinete da Presidênciá

EXP/GAB/PRES/049212006

a J

A Coordenadoria de Area de Protocolo.

Determino, no uso de minha competéncia, a essa Unidade que,

medtamente, recoiha todo os processos que se encóntrarn ou se encontravam na
Auditoria, no dla 22 do corrente més e ano, pare efelto de redlstribulçéo corn absoluta

observéncia dos ciltérios de altemância e aleatonedade entre Os trés auditores

atualmente em exercIclo.
Fica cancelada quatquer distribuição ou redistribuiçéo que tenha

sido feita, quo no por essa Coordenadoria.
Cumpra-se.

Tribunal do Contas, em 31 de marco do 2006.

Conseiheiro Eduardo Carone Costa

Presidente

r 44

S



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

A DISTRIBUIAO ( N'

)31o ,o

Eduardo Carone Costa
Conseiheiro-Presidente

Autos den.° j3 -
_________________________________

1)istribuiçao em: ________/ /________

Red istribuição em: - / - I

Ao Exmo. Sr. Conseiheiro:
__________________________________________________

I)istribuição em: ________/ I________

Redistribuiçao em: 13 / __ /________

.\o Exmo. Sr. Auditor:

AoSecretrio:
_________________________________

VISTA

Auditoria e Ministério Püblico
1 (V (L,

C- I'



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Ew0O00EHfl

PELA AUDITORIA
PROCESSO N° 643.869
SECRETARIA DE ESTADO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS - SEAM
TOMADA DE CONTAS ESPECIAL

(e) 1(�I.

Versarn os autos sobre Tornada de Contas Especial, ii
pela SEAM, em razao da ausëncia de prestacao de contas do cc
960/96, no valor de R$ 25.000,00 (Vinte e cinco mu reais), ceic
27/11/96, entre a SEAM e a Associação Comunitária dos ir
Carentes do Bairro São Dorningos, do municipio de Rio Pardo
que objetivou a aquisicão de uma ambulãncia para tran
pacientes carentes.

O Conseiheiro Relator determinou diligéncia
Secretaria para que a Tornada de Contas Especial fosse adequa
01/2002.

MERITO

A Diretoria Técnica desta Casa inforrnou que a Secret
ajuda da Prefeitura de Rio Pardo de Minas para esciarecirnento
referentes ao convênio em questao.

Os integrantes da Cornissão de Tomada de Contas E:

Rs._____

no
em
res
as,
de

a
no

pediu
fatos

Secretaria apenas conseguirarn contatos telefOnicos corn os responsáveis
pela entidade, Sra Maria Elizete, a época Presidente da Associacao, e o Sr.
Paulo Francisco, atual presidente, sendo que não lograram êxito na
obtencão da prestacão de contas.

A Cornissão concluiu, pois, que a entidade permanece
inadimplente corn o Estado, ficando caracterizado dano ao erãrio da
ordem de R$ 61.372,87 (Sessenta e urn mu, trezentos e setenta e dois
reals e oitenta e sete centavos), fundamentados na omissão em prestar
contas sobre o recurso recebido via convênio, sendo responsâvel a Sra
Maria Elizete Mendes de Oliveira, Presidente da entidade a época.

Consta, ainda, nos autos a inscrição da responsãvel na conta
contâbil "Diversos Responsáveis em Apuracão", feita pela Diretoria
Financeira e Contábil - SEDRU da SEAM.



/4EQ
Fis. _________

Faz-se necessária uma digressao, para que se alcance a correta
dimensão dos fatos, a saber:

0 convênio foi celebrado em 27/11/96, sendo seu prazo de
vigéncia quatro meses, a partir da data da assinatura - Mar/97 - e o
prazo para prestacao de contas era de trinta dias apOs o término da
vigéncia do convênio - Abr/97 . Contudo, a SEAM, conforme consta no
relatOrio da DAC, as fis. 12, instaurou a Tomada de Contas Especial n°
45/2001, somente em Mai/2001.

PARECER

Diante do exposto, esta Auditoria
contas, nos termos do art. 145, inciso III, alir
Tribunal de Contas e a devolucao, pelo resp
R$ 25.000,00 (Vinte e cinco mu reais), devid
do art. 148, inciso I, da mesma Re

te corrigido, no

encaminhamento dos autos ao Ministério PUblico para a adoç
medidas legais cabiveis.

Entendemos, ainda, que o responsável pela SEAM, a épo
José Militão, é responsãvel solidário, nos termos do art. 40,
Complementar n° 33/94.

E o nosso parecer.

Tribunal de Contas, 21 de setembro de 2006

Edson AntOnio rger
AUDITOR

e das
6 do

do
das
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Autosden.: ________-______________________________

Redistribuiçäo em: / I

Ao Exmo. Sr. Conseiheiro Relator:
__________________________________________

Redistribuiçäo em: 0 t / o L j oS.

Ao Exmo. Sr. Auditor Relato . 5', J\ .

Ao Secretário:
________________________________________

Considerando a edição da nova Lei Complernentar G 102, de l7de janeiro de 2008,
bern como a necessidade de adequaçäo ?i nova sistemática de funcionamento das
Cmaras, e na conformidade do disposto no art. 4° da TPortaria da Presidência n°
6712007, de 22 de dezembro de 2007.



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DL MINAS GERAIS

Gabinete do Auditor Licurgo Mourâo

Ao Ministério Pblico junto ao Tribunal de Contas.

L1c%..
90

Fisa
TCEMG

Nos instrumentos abaixo epigrafados, transcorreram mais de 10 (dez) anos de
sua celebração, ate a presente data, são eles:

Processo Natureza Celebração Procedência Redistribuição

Termo Aditivo de Secretaria de Estado da Educação
370845 28110194 29/04/08

_________

Convênio de MG
______________________

Secretaria de Estado do Trabalho,
______________

144111 Contrato 11/05195 da Assistência Social, da Criança e 06/05/08

________________________________________

do_Adolescente_de_MG - SETASCAD
Secretaria de Estado da Fazenda

_______________

307948 Contrato 15/12194 12/05/08
________

de MG
__________________

-Secretaria deAssuntos Munkipak-
___________

643869 Convênio 21/I 1/96 01/04/08
SEAM

_________

442228
________________

Convênio
___________

13/03/95
_______

Prefeitura Municipal de Varginha
______________

08/05/08
442221 Convênio 03/03/95 Prefeitura Municipal de Varginha 08/05/08

Termo Aditivo de Secretaria de Estado da Casa Civil
406065 30/11/94 23/04/08

Convênio e Comunicação Social
Termo Aditivo a Prefeitura Municipal de Francisco

369880 03/10/94 2204/08
Convênio Dumont

437498 Convênio 25/05/95 Prefeitura Municipal de Formiga 2204/08
Termo de Rescisão Secretaria de Estado da Fazenda

304203 05/12/95 18/08/08
de Contrato de MG

Termo Aditivo de
___________

435576 05/04/95 Prefeitura Municipal de Machado 22/04/08
Convênio

Termo Aditivo de Prefeitura Municipal de Ribeirão
436506 16/01/95 23/04/08

Convênio dasNeves
_____

Termo Aditivo de
___ (08/05/08de Assuntos Municipais -

355326 Convênio 07/I 1/94
SEAM
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Gabinete do Auditor Licwrgo Mourâo
TCEMG

Termo Aditivo de Secretaria de Assuntos Municipais
343864 22112194 08/05/08

Convênio SEAM
____________________________________

Termo Aditivo de
____________

Secretaria de Estado da Educação
310998 22/09/94 29/04/08

Convênio de MG
____________________________________

Termo Aditivo de
____________

Secretaria de Assuntos Municipais -

356902 07/I 1/94 08/05/08
Convênio SEAM

________________________________________________

Secretaria de Estado da Educaçao
392554 Convênio 23/06/94 20/05/08

de MG
___________________________________________

Secretaria de Assuntos Municipais -

____________

6 12252 Convênio 24/06/98 01/05/08
SEAM

__________________________________________________________

Secretaria de Estado de
121850 Convênio 30/05/94 Transportes e Obras Pblicas de 07/05/08

_______________________________

MG - SETOP
____________

Este Tribunal de Contas vern aplicando a extinçao, corn resoluçâo de mérito, ern

processos relerentes a contratos, convênios, termos aditivos, entre outros, os quais tenharn sido
celebrados ha mais de 10 (dez) anos, corn fundarnento na aplicaçao do instituto da prescrição,
conforme as disposiçöes grafadas no § 5° do art. 31 da Constituição da Repblica de 1988 e no
inciso IV do art. 269 do CPC.

Sendo assirn, subrneto os presentes autos a apreciaçäo deste douto Ministério
PbIico junto ao Tribunal de Contas, ern sua atuação corno cu,ci4 /egñ'/

Belo Horizonte, 8 de

LfCU RGO

/ RELA
Tribunal/de Conta

VMRO

iioyrnb/"2008

de Minas Gerais



MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERMS

Gabinete da Procuradora Maria CecIlia Borges

Convênio n. 643.869

ExcelentIssimo(a) Senhor(a) Relator(a),

Tratam os autos de tomada de contas especial instaurada em razão da

ausência de prestação de contas do convênio n. 960/96 firmado entre o Estado de Minas

Gerais, por meio da Secretaria de Estado de Assuntos Municipais, e a Associaçao

Comunitária dos Moradores Carentes do Bairro São Domingos do MunicIpio de Rio Pardo

de Minas.

A unidade técnica manifestou-se as f. 11/14.

0 relator determinou a intimação do Subsecretário de Assuntos

Municipais da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional e PolItica Urbana de

Minas Gerais, f. 16.

Intimado a f. 21, o Subsecretário apresentou manifestacao corn

documentos de f. 24/31 e f. 35/48.

A unidade técnica manifestou -se novamente as f. 50/54, nos seguintes

iII
Isto posto, entende este Orgão Técnico, s.m.j., que a vista da irregutaridade apurada,
isto é, ausência da prestação de contas, caracterizando descumprimento da cláusula
sexta do convênio, a Sra. Maria Elizete Mendes de Oliveira, Presidente da Associação a
época da celebracão/execucao do convênio, pode ser oficiada por este Tribunal de
Contas, para que proceda aos esclarecimentos necessários, tendo em vista o dano ao
erário no valor de R$ 61 .372,87 (sessenta e urn mit, trezentos e setenta e dois reais e
oitenta e sete centavos) apurado pela Comissão em 26/07/2005.
Entende -se, ainda, que Os representantes da SEAM desde a expiração do prazo para
prestação de contas, ou seja, 26/03/97, podem ser considerados responsáveis
solidários, a vista do disposto no art. 40 da Lei 33/94.
Cumpre inforrnar que a morosidade da Secretaria em proceder a Tomada de Contas
Especial, trata-se de urn irregularidade grave, urna vez que o decurso do prazo para
instauração e promoção da Tornada de Contas Especial pode ter inviabilizado a
verificaçâo da correta apticação dos recursos repassados. Adernais, reza o instrumentb
do convênio em sua Cláusula Sétima, que compete a Secretaria a fiscalizaçao da
execução do convênio, o que não se resume em encaminhar ofIcios a Entidade
solicitando o encaminhamento da prestação de contas, como foi feito pela Secretaria.
Desta forma, entende -se que os Secretários da SEAM, desde 26/03/97, podem ser
oficiados para se manifestar nos
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MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERMS

Gabinete da Procuradora Maria Cecilia Borges

Os processos que tramitam perante o Tribunal de Contas, incluidos

aqueles destinados a apurar notIcias de irregularidades na gestão püblica, porquanto

sejam espécie do gênero "processo", devem ser conduzidos em conformidade corn o

direito ao contraditOrio e a ampla defesa, bern como devern ser adequadamente

instruIdos, tanto para resguardarern a necessária seguranca jurIdica em relacão a todos

Os agentes envolvidos, como para garantirem eficácia do quanto foi decidido.

Relembre-se, dispOe a Constituicâo Federal de 1988, em seu art. 50,

LIV, que "n/nguém será privado de sua liberdade ou de seus bens sem o dev/do processo

legal". Estabelece ainda que "aos lit/gantes, em processo judicial ou administrativo, e aos

acusados em geral são assegurados o contraditOrio e a amp/a defesa, com os me/os e

recursos a ala inerentes" (inc. LV).

Assim, em homenagem as garantias constitucionais do contraditório e

da ampla defesa, este Tribunal de Contas deve franquear aos responsáveis a

oportunidade de oferecer defesa quanto as irregularidades objeto do presente feito.

Em face do exposto, opina o Ministério Piliblico de Contas pela citacão
dos responsáveis, para que, caso queiram, apresentern defesa.

Belo Horizonte, 08 de 2013.

¯ . Maria Cecilia Borges
Frocuradora do Ministério Püblico I TCE-MG

[1
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

( Fis.

TCE Gabinete Auditor Licurgo Mourão _S
MG

TCEMG

PROCESSO: 643869 (Apenso: Tomada de Contas Especial n° 643882)
NATUREZA: Convênio
PROCEDENCIA: Secretaria de Estado de Assuntos Municipais - SEAM/MG
REFERENCIA: 1996

A Coordenadoria de Apoio 2a Câmara.

Em respeito a garantia constitucional do contraditório e da ampla defesa consagrada no
art, 50, LV, da Constituiçao Federal, c/c o art. 151, §1°, e art. 166, I, §2°, do RITCMG, Res. n.
1 2/08, determino a citação da Sra. Maria Elizete Mendes de Oliveira, presidente da Associação
Comunitária dos Moradores Carentes do Bairro São Domingos, sediada em Rio Pardo de Minas,
e signatária do Convênio n° 960196/SEAMIPRO-COMUNIDADE, para que, no prazo irnprorrogável
de 30 (trinta) dias, querendo, apresente as alegaçoes que entender cabiveis, além de documentos
comprobatórios, sobre os fatos apontados no relatório técnico de fis. 50 a 53.

Cientiflque-se-lhe, na oportunidade, que a justificativa poderá ser firmada pela própria
responsável ou por procurador egalmente constituido, corn apresentação de procuraçao em
original e, ainda, que a ausência de manifestação, no prazo fixado, conflgurará a revelia,
conforme egislacao processual civil e o parágrafo Unico do art. 183 e o § 7° do art. 166,
ambos da Resolução n°. 1 2/2008.

Manifestando-se a responsável, após a citação, por via postal (AR) ou caso frustrada,
por rneio de edital, seja o processo encaminhado 2 Coordenadoria de Fiscalização Estadual
para reexarne, nos termos do disposto no art. 1 52 da Resolução n°. 1 2/2008.

Transcorrido i a/bL o prazo anteriorrnente fixado, rerneta-se o processo ao Ministérlo
Pblico de Contas para emissão de parecer, conforme dispöe o art. 61, IX, "b", da norma
regulamentar supracitada.

Belo Horizonte, 25 de novembro de 201 3.

(11 Licurgo Moi.}tão '

Relator



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADC) DE MINAS GERAIS
( CA2-

Coordenaaoria de Apoio ct 2°Camara

4
Secretaria da r Câmara 'V1S Gt

COMUNCAPQ PORTANTE
As intimacoes referentes a este processo serão ealizadas por rneio de pubtcacao no Diário Oficial de Contas, sa'vo dsnosicâo
expressa do Relator, rios termos do disposto no art. 166. §30 caRes. 12/2008 cart. 26, §20 daRes. 10/2010.

Acesse: doc.tce.rng.gov.br
Cadastre-se no sistema PUSH e acompanhe se rrocesso tcqov.br

Beo Horizonte, 26 de novembro de 2013.

Cornunico-Ihe, ainda, que, t'o prazo acima fixado, o referido
processo estará a thsposição para tnáiise, na Coordenadoria de Apoio 2 Câmara,
no horário de 08:00 ate 12:00 e de 13:00 ate 18:00 horas,

nformo-he, por tim, que na documentação a ser
encaminhada a este Tribunal, deverá constar a sua identificaçao completa,
conforme estabeecido no § 2° do art. 105, da mencionada Resolução, bern como Osa nümeros desta citacao e do respectivo

Atenciosamente,

JOEtO sta
oordenador

Senhora
Maria Elizete Mendes de Oliveira
Presidente, a época, da Associaçâo ComunitCria dos Moradoies Carentes do Bairro
São Dorningos

EL

Coordenadoria de Apoio a 2 Cãrnara -. Tel' (31; 3348.213'7 - Fax: (31) 3348.2191 - ca2cfrenlgjov.br
Av. Raja Gabáglia n 1315 - cTrJ Luxemburgo - Belo Honzonk;M - CTP 3038P 4:
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERMS

Coordenadoria de Apoio a 2 Câmara

COORDENADORIA DE APOIO A 2 CAMARA

Processo n° 643.869

Data 11/12/13

TERMO DE DEVOLUcAO "AR"

CA2aC
FI.L

4s o¯

Certifico que nesta data, procedi a juntada aos autos, do presente

Aviso de Recebimento de Correspondência, devolvido pea Empresa Brasileira de

Correios e Telégrafos - EBCT, corn a anotação "ausente".

EGVET 0) NEON) 00k NOT! /0/11 0

HER 0/ M LEON 7 ONOA

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAJ:s
CR2 C COORDENADORIA DE APOIO A 2 CAMARA

Num. Proc.:245 i3I2013 643869
Destinatarjo

MARIA ELIZETE MENOES DE OLIUEIRA
Endereco:

RUA NOVA TIIIBOTEVA - 479 -

VILA IZABEL
07241460 - GUARULHOS - SP

i9333

N 0000/F 01EOLN1 F AO / N N
R CEB000R ORCAO F FF0) 'I I

Será reaHzada nova tontatva de enfrega

N Salu para a Entrega

Conferkmn

p/(ØgP,uA
Joao Carlos Santos Costa

Coordenador

N









PLge I of 2

RQ 678 009 848 BR

Rastreamento
o horário apresentado no histOrico do objeto não indica quando a situacao ocorreu, mas sim quarido Os dados foram
recebidos pelo sistema, oxceto no caso do SEDEX 10 e do SEDEX Hoje, em que dc representa 0 horário real da entrega.

Devolvido ao remetente
09/12/2013 18:44 BELO HORIZONTE I MG

Devoivido ao remetente iGH/.)N Mi.

SaiuparaaEntrega -)iOi..I,".J

Encarn!nhado
para: SAO PAULO I SP

.¯ ¯.

Conferido

; Entrega näo efetuada - Carteiro nâo atendido
Será realizada nova farfativa de entrega

SaiuparaaEntrega

Cc'nferido

Postado

ht1p://ww\vcorreios.corn .br/sistemas/rastrearnento/irnprimircfrn 11/12/2013



I TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTO DE MINAS GERMS
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CA C

JcEc Coordenadoria de Apoio a 2 Camara

Secretaria da 2a Câmara
Coordenadoria de Apolo 2a Câmara

Citacâo no 256O1/2013 - Processo n° 643.869

COMUNICADO IMPORTANTE
As intimacoes referentes a este processo seräo realizadas por meio de publicacao no Diana Oficial de Contas, salvo disposicão

expressa do Relator, nos termos do disposto no art. 166, §3° da Res. 12/2008 e art. 26, §2° da Res. 10/2010.
Acesse: doc.tce.mg.gov.br

Cadastre-se no sistema PUSH e acompanhe seu processo - www.tce.mQ.gov.br

Belo Horizonte, 1 1 de dezembro de 2013.

Prezada Senhora,

Em cumprimento ao estabelecido no art. 151, da Resolução
n° 12/2008 do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e nos termos do
despacho que segue em cOpia anexa, comunico-Ihe que fol determinada a sua
citação para que, no prazo de 30 (trinta) dias, sejam apresentadas as justificativas
ou alegacoes que entender cabIveis, acerca dos fatos apontados no processo em
ep Igrafe.

Comunico-the, ainda, que, no prazo acima fixado, o referido
processo estará a disposição para análise, na Coordenadoria de Apoio 2 Câmara,
no horário de 08:00 ate 12:00 e de 13:00 ate 18:00 horas.

lnformo-lhe, por firn, que na documentacao a ser
encaminhada a este Tribunal, deverá constar a sua identificacao completa,
conforme estabelecido no § 2° do art. 105, da mencionada Resolução, bern como os
raumeros desta cltacão e do respecUvo processo

Atenciosamente,

João Costa
oordenador

Senhora
Maria' Elizete Mendes de Oliveira
Presidente, a época, da Associação Comunitária dos Moradores Carentes do Bairro
São Domingos

EL

Coordenadoria de Apoio a 2 Cãmara - Tel.: (31) 3348.2 187- Fax: (31) 3348.2 191 - c423tce.mg.gov.br
Av. Raja Gabaglia n° 1315- Bairro Luxemburgo - Belo Horizonte/MG - CEP 30.380435



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

a
Coordenadoria de Apoio a 2 Camara

COORDENADORIA DE APOIO A 2 CAMARA

Processo n° 64
Data /1/ I 23 &12(ht

II A [.1 ii '] YLi] uI.'Mt

DE

CA2aC \
FI.)

LW)
&SG-/

Certifico que nesta data, procedi a juntada aos autos, do presente

Aviso de Recebimento de Correspondência, devolvido pela Empresa Brasileira de

Correlos e Telégrafos - EBCT, corn a anotação

C9 'ULJLt1AJO

Coordenador

TRIBUNAL BE CONTAS 00 ESTABO BE MINAS BERAtES
CR2 C - COORDENADORIA BE APOIO A 2 CAMARA

Nurn. Proc.:

2b60112013 6438G
2øl36gI

Destinatario,
MARIA ELIZETE MENDES BE OLIUEIRA

Endereco:
RUR NI1UA TIMBOTEVA - 479 -

UILA IZABEL
@7241460 - OUARULHOS - SP

I93.3
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CPF,CONSULTA ( CONSULTA BASE CPF
____________________________________

RFB USUARIO: ANA CRISTINA

11/12/2013 08:48

NI -CPF : 682.959.526-68 REGULAR INSCRICAO: 00/0010000

NOME : MARIA ELIZETE MENDES GE OLIVEIRA

UT NASC: 28/05/1963

MAE : TEREZINHA MEN]DES GE AGUIAR OLIVEIRA

TIT. ELEITOR: 00.208.986.902-05 SEXO: F ESTRANGEIRO: N OBITO:

NATURAL GE

ENDERECO: R NOVA TIMBOTEVA, 479

07241-460 VILA IZABEL,GUARULHOS

DDD : 038 TELEFONE: 32228260 CELULAR:

RES.EXTERIOR: N DOMIC.ELETRONICO: N

PROXIMO NI -CPF:
________

-

-

i8Li¯5A

A1 VOLTA PF2 MENU FF3 FIM

I

COD.MUN.: 6477 SP

COD.UA : 0811100

DADOS CADASTRAIS

¯Ii:



Diário Oficial de Contas / Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais

INTIMAcAo N.° 5372/2014

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais -

Secretaria da 2a Cârnara, em conformidade corn o
disposto no art. 166, § 1°, inciso I, da Resoluçào TC n°
12/2008, intima o interessado do despacho exarado
pelo ExcelentIssimo Senhor Conseiheiro Relator
Cláudio Couto Terräo, no processo abaixo relacionado:
Procedëncia: Cârnara Municipal de Rio Vermelho
Natureza: Representaco
Processo: 887828
Docurnento protocolizado sob o no 7558 11/2014
Parte: Djalma de Oliveira, Prefeito Municipal de Rio
Vermelho
Despacho: Deferido pedido de dilacâo de prazo por 20
(vinte) dias.

CoordenadoriadeApoioã 2 Câmara

INTIMAcÁo DE DESFA CHO

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais -

Coordenadoria de Apoio 2a Cârnara, em
conformidade corn o disposto no art. 166, §1°, inciso I,
da Resoluço TC n° 12/2008, intima as partes
interessadas, do despacho exarado pelo ExcelentIssirno
Senhor Relator, em face do pedido constante no(s)
documento(s) referente(s) ao(s) processo(s) abaixo
relacionado(s):

Intimaeão n°: 5248/2014
Procedéncia: Instituto de Seguridade Social Municipal

.Jie So José do Jacuri
Natureza: Aposentadoria
Processo 0: 852880
Interessada: Vanda LUcia Calista Sardinha - Diretora
Executiva
Documento: Oficio/GAB/02/2014 (protocolizado sob o
no 631111/2014)
Despacho: Deferido o requerimento de dilaço de
prazo por mais trinta dias, para que proceda a
regularizaçao das inconsisténcias citadas,
comunicando que a falta de manifestaçao no prazo
assinado, sem causa justificada, implicará pena de
multa prevista no inciso III, do art. 85, (Ia LC
102/2008, c/c o inc. III, do art. 318, da Resolucao TC
n° 12/2008.

EDITAIS

Belo Horizonte, quinta-feira, 20 de marco de 2014

Edital n 5046
Edital de Citacào
Prazo: 30 (trinta) dias

Fl

Processo n° 643869 <'1
Natureza: Convênio entre a Secretaria de Auntos
Municipais-SEAM/MG e a Associaçao Comunitãria
dos Moradores Carentes do Bairro Säo Dorningos -

MunicIpio de Rio Pardo de Minas - ExercIcio 1996
(Apenso Tornada de Contas n° 643882)
0 Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, nos
termos do despacho do Exmo. Sr. Relator dos autos
supramencionados, faz saber, a todos quantos virem o
presente edital ou dele conhecimento tiverem, que cita
a Sra. Maria Elizete Mendes de Oliveira, presidente
da entidade a época, para que, no prazo acima fixado,
compareca a Coordenadoria de Apoio a a Câmara,
a firn de ter vista dos autos e apresentar as alegacOes
que entender cabIveis.

Edital n° 5435
Edital de Citaçao
Prazo: 30 (trinta) dias
Processo n° 896436
Natureza: Prestaçäo de Contas da Empresa Municipal
de Turismo de Belo Horizonte-BELOTUR - ExercIcio
de 2012
O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, nos
termos do despacho do Exmo. Sr. Relator dos autos
suprarnencionados, faz saber, a todos quantos virem o
presente edital ou dele conhecimento tiverem, que cita
o Sr. Antonio Fernando Terra Rios cia Silveira,
dirigente da entidade, para que cornpareca a
Coordenadoria de Apoio 2 Cãmara, a firn de ter
vista dos autos e apresentar as alegacoes que entender
cabIveis.

INTIMAcÁo FISCAF

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais por
meio da Coordenadoria de Apoio a Segunda Cârnara,
nos termos do disposto nos artigos 151 e 166, §1°,
inciso I, do Regimento Interno (Resoluco n° 12/2008),
intirna as partes interessadas, para a complernentacao
da instruçäo processual, devendo os responsáveis, no
prazo fixado, promover a regularizacao por meio
eletrônico, na forma da legislacao em vigor.

lntimacäo a° 4872/2014
Processo: 865877
Natureza: APOSENTADORTA

doc.tce.mg.gov.br Pagina 18 do 27



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TCE Coordenadoria de Apoio a a Cámara

PESQUISA NO "SGAP"

Documentos relativos aos autos n° 643869 - Convênio - Secretaria de Assuntos

Municipais e Associacao Comunitária dos Moradores Carentes do Bairro São

Domingos/ Rio Pardo de Minas, em atendimento a publicacão abaixo:

CA 2 C

FL5.

Edital n°: Data: Interessado:
5046/2014 20/03/2014 Maria Elizete Mendes de Otiveira

Resultado: Nada Consta

Hora: 10:00 Data: 25/04/2014

Responsável pela pesquisa

EL



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Secretaria da 2a Câmara 1#sIJ4_ C

KEio Coordenadoria de Apoio a 2 Câmara (i... CA2a

TERMO DE cERTIFIcAcAo
E

ENCAMINHAMENTO

Processo n° 643.869 - apenso 643.882
Data: 25/04/2014

Certificamos que, nos termos do disposto no art. 166, § 8° da

Resolucao n° 12/2008, de acordo corn as informacOes obtidas junto ao Sistema

Gerencial de Administracao de Processos - SGAP, a Sra. Maria Elizete Mendes

de Oliveira não se manifestou no prazo determinado, embora citada.

Encaminharnos Os presentes autos ao Ministério Püblico de

Contas, em cumprimento ao despacho de fls. 64.

João Car nt ta
Cordenador

EL



Ministério
Püblico
Foiha n.

MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERMS

Gabinete da Procuradora Maria Cecilia Borges

I:Ii1

Convênio n. 643.869

Apenso: Tomada de Contas Especial n. 643.882

ExcelentIssimo (a) Senhor(a) Relator(a),

Tendo em vista que o requerimento de citaçâo dos responsáveis,

feito por este órgao as f. 63/63v., não foi atendido em sua integralidade, haja vista a

configuração de responsabilidade, conforme entendimento da unidade técnica, f.

50/54, e da Auditoria desta Corte de Contas, f. 58/59, fica ratificado o parecer de f.

63/63v.

Belo Horizonte, 04 de agosto de 2014.

Maria Cecilia Borges
Procuradora do Ministério PübUco I TOE-MG

643869 CL
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Gabinete Conseiheiro Substituto Licurgo Mourão

PROCESSO: 643869 (Apenso: Tomada de Contas Especial n° 643882)
NATUREZA: Canvênio
PROCEDENCIA: Secretaria de Estado de Assuntos Municipais - SEAM
MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS: Procuradara Maria Cecilia Barges
ANO REFERENCIA: 1996

1. Relatório

4 FIs.j

TCEMG )

Tratam as autas da Canvênia n° 960/96, firmada em 27/11/96, entre a Estada de
IJ!J Minas Gerais, par intermédia da extinta Secretaria de Assuntas Municipais - SEAM, e a

Assaciaçaa Camunitária das Maradares Carentes da Bairra São Damingas, lacalizada em Ria
Parda de Minas, cuja autuaçãa acarreu em 24/5/01, fl, 10.

Canfarme instrumenta as fls. 3 a 6, a abjeta da canvênia era a aquisiçãa de uma
ambulância para a transparte de pacientes carentes, cam vigência de quatra meses a partir da
assinatura. 0 Estada se camprameteu a repassar a valar de R$25.000,00, senda a praza para
prestaçãa das cantas de trinta dias cantadas da términa da vigência, findanda-se, partanta, em
26/4/97.

Diante da amissãa na dever de prestar cantas da valar repassada, a Subsecretaria
de Assuntas Municipais instaurau tamada de cantas especial, abjeta da pracessa n° 643882,
em apensa, autuada em 24/5/01, canfarme fl. 45.

Na exame inicial, as us. 11 a 13, a unidade técnica apantau que a tamada de
cantas especial nãa atingiu suas finalidades precipuas, atinentes a apuraçãa das fatas e a
quantificaçãa da dana. Em virtude da ausência de prestaçãa de cantas, defendeu que as
representantes da entidade beneficiada, atual e a épaca, deveriam ser aficiadas para que
sanassem tal amissãa.

Na despacha a fl. 16, a Canselheira Relatar a épaca determinau a realizaçaa de
diligência junta aa órgãa repassadar para que pracedesse a adequaçaa da tamada de cantas
especial aas termas da INTC n° 1/02.

Em atendimenta a essa determinaçãa, a Subsecretaria de Assuntas Municipais
encaminhau a dacumentaçaa as fls. 35 a 48.

Em seguida, as autas faram encaminhadas a unidade técnica que,
50 a 53, manifestau -se pela citaçãa da Sra. Maria Elizete Mendes de Oliveir

643869/201 5/305/303
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FIs.76
TCF ¯¯ Gabinete Conseiheiro Substituto Licurgo Mourao

TCEMG I

entidade beneficiada e signatária do referido convênio, ante a ausência da prestação de contas
dos recursos recebidos, tendo sido apurado o dano ao erário no valor de R$61 .372,87,
atualizado em julho de 2005. Além disso, entendeu que os representantes da SEAM desde a
expiração do prazo para prestaçao de contas podem ser considerados responsáveis solidários.

Em manifestação preliminar, as fis. 63 e 63v., o Ministério Pblico de Contas opinou
pela citação dos responsáveis.

Devidamente citada por melo de edital publicado no DOC em 20/3/14, a ft. 70, a
responsável não apresentou defesa, conforme certificado a ft. 72.

Na manifestação a ft. 73, o Ministério Püblico de Contas ratificou o aludido parecer.

Os autos vieram conclusos em 11/8/14, consoante informação lançada no SGAP.

E o relatório, em sIntese.

2. Fundamentaçao

2.1 Prejudicial de mérito

Com redaçao conferida pela Lei Complementar n° 1 33, de 5/2/14, foi introduzido a
Lei Orgânica deste Tribunal o art. 118-A, aplicável para processos que, como este, foi autuado
ate 1 5/1 2/11, senào vejamos:

Art. 118-A. Para processos gue tenham sido autuados ate 15 de dezembro de
ii, adotar-se-ão os prazos prescricionais de:

- cinco anos, contados da ocorrência do fato ate a primeira causa interruptiva da
prescrição;
II - nic rrntd d t-r,-rrnri di nrimir rt i intprri intKii d nrcrrrr

Ill - cinco anos, contados da prolaçao da primeira dedsão de mérito recorrivel ate a
prolação da decisão de mérito irrecorrivel.
Parágrafo tnico. A pretensão punitiva do Tribunal de Contas para os processos a
que se refere o caput prescreverá, também, quando a paralisaçào da tramitação
processual do feito em um setor ultrapassar o periodo de cinco anos. (Grifos
nossos).

A seu turno, o artigo 110-c da Lei 0rgânica deste Tribunal estabelece\ as causas
interruptivas da prescrição, quais sejam, fr verb&. ___\________
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Art. 110-C. São causas interruptivas da prescrição:
- despacho ou decisão que determinar a realização de inspeção cujo escopo

abranja a ato passivel de sanção a ser aplicada pelo Tribunal de Contas;
II - iiitiirri di fpf,- nri Trk,inI r1 Crnfc nr.c ,'crie rl +r.mr1 r1

contas;

tU-autuac defeito no Tribunal de Contas em virtude de obriaacão imDosta oor
lei ou ato normativo:
IV - instauração de tomada de contas pelo Tribunal de Contas;
V - despacho que receber denncia ou representação;
VI - citaçao válida;
VII - decisãa de mérita recorrivel. (Grifos nossos).

gç Da análise dos presentes autos e dos autos da tomada de contas especial, em
apenso, observa-se que a primeira causa interruptiva da prescrição da pretensão punitiva deste
Tribunal ocorreu com a autuação dos feitos em 2415/01, consoante fis, 10 e 45,
respectivamente.

Destarte, não restam düvidas que a situação dos autos e dos autos em apenso se
amolda a hipótese de prescrição intercorrente da pretensão punitiva descrita no art. 1 1 8-A,
incisos II e Ill, da Lei 0rgânica deste Tribunal, acrescentado pela LC n° 133/14, isso porque
transcorreu prazo superior a oito anos contado a partir da primeira causa interruptiva da
prescrição sem a prolaçao de decisão de mérito recorrivel.

2.2 Mérito

No mérito, deve-se proceder a análise dos apontamentos relativos a prestação de
contas do Convênio n° 960/96, diante da possIvel configuração de dano ao erário, em relação
ao qual se aplica a regra da imprescritibilidade da pretensão reparatória, em conformidade com
o disposto no art. 37, § 50, da CR/88.

Da análise dos autos, observa-se que, em face da omissão no dever de prestar
contas do valor de R$25.000,00, liberado em 10/1 2/96, conforme nota a fl. 33 do. autos em
apenso, a SEAM notificou a responsável e intimou-a para regularizar a situaçao(, conforme
mencionado no relatório conclusivo da Comissão de Tomada de Contas Epecial da
Subsecretaria de Assuntos Municipais, as fls. 38 a 41.
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Contudo, ela não apresentou razöes de justificativa, o que deu ensejo a instauração
da tomada de contas especial.

No âmbito deste Tribunal, a exemplo da fase interna da tomada de contas especial,
a responsável se manteve silente, apesar de devidamente citada.

Em que pese os esforços do órgão repassador na tentativa de obter a devida
prestação de contas, conforme relatado as fls. 39 e 40 sobre inimeros contatos telefônicos e
por e-mail com a Sra. Maria Elizete, consta dos autos que a referida responsável limitou -se a
dizer que a prestação de contas seria apresentada por seu sucessor, Sr. Paulo Francisco que,
por sua vez, não se manifestou.

Cumpre ressaltar que a omissão no dever de prestar contas configura evidente
afronta ao mandarnento constitucional insculpido no art. 70, parágrafo inico, da CR188, que
estabelece a obrigaçao de qualquer pessoa fisica ou juridica, p6b1ica ou privada, que utilize,
arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores piiblicos, de proceder a
pertinente prestação de contas.

Corn efeito, cabe ao gestor o dever de prestar contas, a quem incumbe o onus de
comprovar a regularidade na aplicaçao dos recursos püblicos recebidos.

A propósito, ressalta-se que a inversão do onus da prova na comprovação da
regular aplicação dos recursos é matéria pacIfica no âmbito dos tribunais de contas. Neste
sentido, destacam -se trechos de decisöes do Tribunal de Contas da União:

S

prova é do agente póblico. A respeito do tema, transcreve-se excerto do voto do
eminente Ministro Adylson Motta que redundou na Decisão 225I29.qO2a Câmara
(TC 929.531/1998-1): /
Ressalto que o onus da prova da idoneidade no emprego dos recrsos, no âmbito
administrativo, recai sobre o gestor, obrigando-se este jjovar que os
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mesmos foram regularmente aplicados quando da realizaçao do interesse püblico.

829

verbas federals repassadas. [...].

No caso em tela, tern-se que a responsabilidade pela não apresentação da
prestação de contas e da não comprovaçao da execução do objeto conveniado recai sobre a
Sra. Maria Elizete Mendes de Oliveira, pois o convênio teve vigência (assinatura e prazo final
para prestaçao de contas) durante seu mandato, que abrangeu o perIodo de 24/5/96 a
24/5/98, conforme se depreende do atestado de funcionarnento a fl. 29 dos autos em apenso.

Portanto, tendo sido constatado que os recursos foram recebidos pela Associação
Cornunitária dos Moradores Carentes do Bairro São Domingos, mas que não foi evidenciado que
o objeto pactuado foi curnprido e, tampouco, fol identificada a destinação dada aos recursos
pblicos estaduals, impöe-se a devolução, pela Senhora Maria Elizete Mendes de Oliveira,
presidente da entidade beneficiada e signatária do Convênio n° 960/96, da totalidade do valor
recebido pela entidade em 10/12/96, correspondente ao valor nominal de R$25.000,00, a ser
devidarnente atualizado e acrescido de juros legais quando do cálculo pela Coordenadoria de
Débito e Multa, em conformidade corn o art. 25 da INTC n° 3/1 3.

Cumpre ressaltar, ainda, que deixo de examinar a conduta atribuIda a presidente da
mencionada entidade particular em relação as sançöes eleitorais previstas na [C 64/90, pois, a
Iuz do seu art. 1 D, inciso I, alinea g, somente serão considerados inelegiveis aqueles que
tiverern suas contas relativas ao exercIcio de cargos ou funçöes piblicas rejeitadas por
irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade adrninistrativa.

Por tim, deve-se analisar o apontarnento da unidade técnica, no estudo as fls. 50 a
53, em relaçao a instauração tardia da tomada de contas especial pela SEAM.

Encontrava-se em vigor a época a INTC n° 1/02, que previa em seu art. 2° que a
autoridade adrninistrativa cornpetente, sob pena de responsabilidade solidária, ao tomar
conhecirnento de ornissão no dever de prestar contas, de falta de comprovação da aplicação de
recursos repassados pelo Estado ou pelo Municlpio, de desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou
valores pblicos e, ainda, da prática de qualquer ato ilegal, ilegitirno ou antieconôrnico de que
resultasse dano ao erário, deveria adotar, imediatarnente, providências visando a instauração da
tornada de contas especial para apuração dos fatos, identificação dos rewonsáveis e
quantificação do dano, comunicando o fato ao Tribunal de Contas. Il
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A seu turno, o ad. 10, I, da INTC n° 1/02, estabelecia o prazo de 90 dias, a contar da
instauração, para que os autos da tomada de contas especial fossem encaminhados ao Tribunal
para fins de julgamento.

No caso em concreto, entendo que não ha elementos que permitam concluir que a
instauração tardia da tomada de contas especial contribuiu para o dano apurado, uma vez que o
recurso fol liberado em uma nica parcela, na data de 10/1 2/96, conforme nota de liquidação a fi.
33 dos autos em apenso, e que restou demonstrado que a SEAM tomou providências para que
fossem prestadas as respectivas contas.

Dessa feita, deve ser afastada a possivel responsabilizaçao, de forma solidária, dos
representantes da SEAM desde a expiração do prazo para a prestação das contas do convênio.

Por outro lado, entendo que deve ser expedida recomendaçao a Secretaria de
Estado de Desenvolvimento Regional, PolItica Urbana e Gestão Metropolitana - SEDRU,
considerando a extinçao da SEAM, para que observe o prazo estabelecido no ad. 246 da Res. n°
1 2/08, RITCMG, para instauração de tomada de contas especial.

3. Conclusão

Em razão de todo o exposto, com fundamento no ad. 48, III c/c o ad. 51 da Lei
0rgânica do Tribunal, ulgo irregulares as contas do Convênio n° 960/96, de responsabilidade
da Senhora Maria Elizete Mendes de Oliveira, presidente da Associação Comunitária dos
Moradores Carentes do Bairro São Domingos no perlodo de 1996 a 1 998, e determino que a
referida gestora, promova o ressarcimento aos cofres estaduais do valor histórico de
R$25.000,00, a ser devidamente atualizado e acrescido de juros legais, em conformidade com
o ad. 25 da lnstrução Normativa TC n° 3/1 3.

Encaminhem-se os autos ao Ministério Ptblico de Contas para as providências que
entender cabIveis e para todos os fins de direito, bern como para o acompanhamento desta
decisão nos termos regimentais.

Por firn, entendo que deve ser expedida recomendação a Secretaria de Estado de
Desenvolvirnento Regional, Politica Urbana e Gestão Metropolitana - SEDRU, na figura de seu
responsável legal, encaminhando-se cópia da decisão proferida por este Colegiado, a
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seja observado o prazo para instauração de tomada de contas especial, em conformidade corn
o art. 246 da Res, n° 1 2/08, RITCMG.

Cumpridos os dispositivos regirnentais, arquivern-se os autos.

A Secretaria da 2a Câmara, para incluir em paut.
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CONVENIO N. 643869

Apenso(s): 643882 - Tomada de Contas Especial

Procedência: Secretaria de Estado de Assuntos Municipais de Minas Gerais -

SEAM
Ano de referenda: 1996

Responsável (eis): Aristides José Vieira e Maria Elizete Mendes de Oliveira

MPTC: Maria Cecilia Borges

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO LICURGO MOURAO

EMENTA

S

CONVENJO E TOMADA DE CONTAS ESPECIAL - PREJUDICIAL DE MRITO -

RECONHECIMENTO, DE OFICIO DA PRESCRlcAO DA PRETENSAO PUNITIVA,
COM RESoLUcAo DE MERITO - MERITO - OMISSAO NO DEVER DE PRESTAR
CONTAS - IRREGULARIDADE - IMPOSIcAO DE RESSARCIMENTO AO ERARIO -

RECOMENDAçAO A SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL, POLITICA URBANA E GESTAO METROPOLITANA - SEDRU

- A omissäo no dever de prestar contas configuta evidente afronta ao mandarnento
constitucional insculpido no art 70, paragrafo unico, da CR188, que estabelece a obrigaco de
qualquer pessoa fisica ou juridica, publica ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie
ou administre dinheiros, bens e valoies publicos, de pioceder a pertinente prestaco de contas

2 - Constatado que os recursos foram recebidos, mas que näo foi evidenciado que o objeto
pactuado foi cumprido e, tampouco, foi identificada a destrnaçao dada aos recursos publicos
estaduais, irnpöe-se a devolucao pela presidente da entidade beneficiada e signatária do
Convênio da totalidade do valor recebido pela entidade, correspondente ao valor nominal, a
ser devidarnente atualizado e acrescido de juros legais quando do cálculo pela Coordenadoria
de Débito e Multa, em conformidade corn o art. 25 da INTC n. 3113.

SEGUNDA CAMARA
ioa Sessäo Ordinária - 30/04/2015

CONSELHEIRO SUBSTITUTO LICURGO MOURAO

I - RELATORIO

Tratam os autos do Convênio n° 960/96, firmado em 27/11/96, entre o Estado de Minas
Gerais, por intermédio da extinta Secretaria de Assuntos Municipais - SEAM, e a Associação
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Comunitária dos Moradores Carentes do Bairro São Domingos, localizada em Rio Pardo de
Minas, cuja autuação ocorreu em 24/5/01, fi. 10.

Conforme instrumento as fis. 3 a 6, o objeto do convênio era a aquisiçAo de uma ambulância
para o transporte de pacientes carentes, corn vigência de quatro meses a partir da assinatura. 0
Estado se comprometeu a repassar o valor de R$25.000,00, sendo o prazo para prestacão das
contas de trinta dias contados do término da vigéncia, findando-se, portanto, em 26/4/97.

Diante da omissão no dever de prestar contas do valor repassado, a Subsecretaria de Assuntos
Municipais instaurou tomada de contas especial, objeto do processo n° 643882, em apenso,
autuado em 24/5/01, conforme fi. 45.

No exame inicial, as fis. ii a 13, a unidade técnica apontou que a tornada de contas especial
não atingiu suas finalidades precIpuas, atinentes a apuracão dos fatos e a quantificaçao do
dano. Em virtude da ausência de prestacão de contas, defendeu que os representantes da
entidade beneficiada, atual e a época, deveriam ser oficiados para que sanassern tal omissão.

No despacho a fi. 16, o Conselheiro Relator a época determinou a realização de diligencia
junto ao órgão repassador para que procedesse a adequacão da tomada de contas especial aos
termos da INTC n° 1/02.

Em atendirnento a essa determinação, a Subsecretaria de Assuntos Municipais encarninhou a
documentacao as fis. 35 a 48.

Em seguida, os autos foram encaminhados a unidade técnica que, no estudo as fis. 50 a 53,
rnanifestou-se pela citação da Sra. Maria Elizete Mendes de Oliveira, presidente da entidade
beneficiada e signatãria do referido convênio, ante a auséncia da prestacão de contas dos
recursos recebidos, tendo sido apurado o dano ao erário no valor de R$61.372,87, atualizado
em julho de 2005. Além disso, entendeu que os representantes da SEAM desde a expiraçâo do
prazo para prestacao de contas podern ser considerados responsáveis solidários.

Em manifestaçao preliminar, as fis. 63 e 63v., o Ministério PUblico de Contas opinou pela
citacão dos responsáveis.

Devidamente citada por meio de edital publicado no DOC em 20/3/14, a fi. 70, a responsável
não apresentou defesa, conforrne certificado a fi. 72.

Na manifestaçao a fl. 73, o Ministério Püblico de Contas ratificou o aludido parecer.

Os autos vierarn conclusos em 11/8/14, consoante informação lancada no SGAP.

E o relatório, em sintese.

II- FuNDAMENTAçA0

2.1 Prejudicial de mérito

Corn redacao conferida pela Lei Complementar n° 133, de 5/2/14, foi introduzido a Lei
Orgânica deste Tribunal o art. 118-A, aplicável para processos que, como este, foi autuado
ate 15/12/11, senão vejamos:

Art. 118-A. Para processos gue tenham sido autuados ate 15 de dezembro de 2011,
adotar-se-ão os prazos prescricionais de:
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I - cinco anos, contados da ocorrência do fato ate a primeira causa interruptiva da
prescrico;

- oito anos. contados da ocorrência da urimeira causa in

III - cinco anos, contados da prolacão da primeira decisão de mérito recorrIvel ate a
pro1aco da decisão de mérito irrecorrivel.

Paragrafo ünico. A pretenso punitiva do Tribunal de Contas para os processos a que se
refere o caput prescreverá, tambérn, quando a paralisacäo da trarnitacão processual do
feito em urn setor ultrapassar o perfodo de cinco anos. (Grifos nossos).

A seu turno, o artigo 110-C da Lei Organica deste Tribunal estabelece as causas interruptivas
da prescricão, quais sej am, in verbis.

Art. 110-C. São causas interruptivas da prescricão:

I - despacho on deciso quc dctcrminar a realizaçäo de inspcção cujo escopo abranja o
ato passIve! de sanção a ser aplicada pub Tribunal de Contas:

II - autuacão de feito no Tribunal de Contas nos casos de nrestacäo e tomada de
con tas;

III - In fail-n nn Trhiinol rIn ('nnhc an. .liiiln Ia nI,riaon iinni,ofo n1r

Iei on ato normativo;

IV - instauraçao dc tomada de contas pebo 'Iribunal de Comas:
V - despacho que receber dentThcia ou representaçâo;

VI - citação válida:

VII -decisäo de menlo recornivel. (Gnifos nossos).

Da análise dos presentcs autos e dos autos da tomada de contas especial, em apenso, observa-

se que a prirneira causa intcrruptiva da prescriçao da pretcnsão punitiva deste Tribunal
ocorreu corn a autuaçâo dos feitos em 24/5/01. consoante fls. I 0 c 45. respectivamente.

Destarte, não restarn düvidas que a situacão dos autos e dos autos em apenso se amolda a
hipótese de prescricäo intercorrente da pretcnsão pun iliva descrita no art. II 8-A, incisos Ii e
III, da Lei Organica deste Tribunal, acrescentado pela LC n° 133/14, isso porque transcorreu
prazo superior a oito anos contado a partir da pnimeira causa interruptiva da prescricão scm a
prolacao de decisäo de mdrito recorrIvel.

recorrIvel.

2.2 Mérito

No mérito, deve-se proceder a análise dos apontamentos relativos a prestacão de contas do
Convênio no 960/96, diante da possIvel configuracão de dano ao erário, em relaçäo ao qual se
aplica a regra da irnprescritibi!idade da pretensão reparatOria, em conformidade corn o
disposto no art. 37, § 5°, da CR188.
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Da análise dos autos, observa-se que, em face da omissäo no dever de prestar contas do valor
de R$25.000,00, liberado em 10/12/96, conforme nota a fi. 33 dos autos em apenso, a SEAM
notificou a responsável e intimou-a para regularizar a situação, conforme mencionado no
relatório conclusivo da Comissäo de Tornada de Contas Especial da Subsecretaria de
Assuntos Municipais, as fis. 38 a 41.

Contudo, ela não apresentou razOes de justificativa, o que deu ensejo a instauracao da tornada
de contas especial.

No âmbito deste Tribunal, a exemplo da fase interna da tomada de contas especial, a
responsável se manteve silente, apesar de devidamente citada.

Em que pese os esforços do órgäo repassador na tentativa de obter a devida prestacâo de
contas, conforme relatado as fis. 39 e 40 sobre iniimeros contatos telefônicos e por e-mail corn
a Sra. Maria Elizete, consta dos autos que a referida responsáve! !imitou-se a dizer que a
prestacäo de contas seria apresentada por seu sucessor, Sr. Paulo Francisco que, por sua vez,
näo se manifestou.

Cumpre ressaltar que a omissao no dever de prestar contas configura evidente afronta ao
mandamento constitucional insculpido no art. 70, parágrafo Unico, da CR188, que estabelece a
obrigaçäo de qualquer pessoa fIsica ou juridica, pUbtica ou privada, que utilize, arrecade,
guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores piThlicos, de proceder a pertinente
prestacão de contas.

Corn efeito, cabe ao gestor o dever de prestar contas, a quem incumbe o onus de comprovar a
regularidade na aplicacao dos recursos püblicos recebidos.

A propósito, ressalta-se que a inversäo do onus da prova na comprovacäo da regular aplicacao
dos recursos é matéria pacIfica no âmbito dos tribunais de contas. Neste sentido, destacam -se
trechos de decisOes do Tribunal de Contas da Uniäo:

Tomada de Contas Especial. Processo n° 004.664/2011-6. AcOrdäo n° 1885/2014.
Relator Ministro Auusto Sherman. Sessão Plenária de 16/7/14:

[...], por forya constitucional ha inversäo do onus da prova, assim, cabe aos gestores

a obrigayäo de comprovar a boa e regular aplicacäo dos recursos püblicos a eles
confiados (Enunciado de Decisão/TCU 176). [...] (Grifos nossos).

Tomada de Contas Especial. Processo n° 020.739/2012-5. Acórdão n° 3121/2013.
Relator Ministro Aroklo Cedraz. Sessäo Plenária de 20/11/13:

8.28. Não se pode esguecer flue compete ao agente püblico comprovar a boa e
regular aplicaeão dos recursos pñblicos uue Ihe foram confiados, ou seja, o onus da
prova e do agente püblico. A respeito do tema, transcreve-se excerto do voto do
eminente Ministro Adylson Motta que redundou na Decisäo 225/20002a Câmara (TC
929.531/1998-1):

Ressalto que o onus da prova da idoneidade no emprego dos recursos, no âmbito
administrativo, recai sobre o gestor, obrigando-se este a comprovar que os mesmos foram
regularmente aplicados quando da realizaço do interesse pOblico. Alias, a
jurisprudência deste Tribunal consolidou tat entendimento no Enunciado de Decisão

176 verbis: "Compete ao gestor comprovar a boa e regular aplicacäo dos recursos
püblicos, cabendo-lhe o onus da prova" [...].
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No caso em tela, tern -se que a responsabilidade pela não apresentacäo da prestacão de contas
e da não comprovacão da execucâo do objeto conveniado recai sobre a Sra. Maria Elizete
Mendes de Oliveira, pois o convênio teve vigência (assinatura e prazo final para prestação de
contas) durante seu mandato, que abrangeu o perIodo de 24/5/96 a 24/5/98, conforme se
depreende do atestado de funcionarnento a fi. 29 dos autos ern apenso.

Portanto, tendo sido constatado que os recursos forarn recebidos pela Associacão Comunitária
dos Moradores Carentes do Bairro São Dorningos, rnas que não foi evidenciado que o objeto
pactuado foi cumprido e, tampouco, foi identificada a destinacão dada aos recursos pUblicos
estaduais, irnpOe-se a devolucao, pela Senhora Maria Elizete Mendes de Oliveira, presidente
da entidade beneficiada e signatária do Convênio n° 960/96, da totalidade do valor recebido
pela entidade em 10/12/96, correspondente ao valor nominal de R$25.000,00, a ser
devidarnente atualizado e acrescido de juros legais quando do cálculo pela Coordenadoria de
Débito e Multa, em conformidade corn o art. 25 da INTC n° 3/13.

Cumpre ressaltar, ainda, que deixo de exarninar a conduta atribulda a presidente da
mencionada entidade particular em relacao as sancOes eleitorais previstas na LC 64/90, pois,
a luz do seu art. 10, inciso I, ailnea g, sornente serão considerados inelegIveis aqueles que
tiverem suas contas relativas ao exercIcio de cargos ou funçoes püblicas rejeitadas por
irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa.
Por firn, deve-se analisar o apontamento da unidade técnica, no estudo as fis. 50 a 53, em
relacão a instauracão tardia da tomada de contas especial pela SEAM.

Encontrava-se em vigor a época a INTC n° 1/02, que previa em seu art. 2° que a autoridade
administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, ao tornar conhecimento de
ornissão no dever de prestar contas, de falta de cornprovação da aplicação de recursos
repassados pelo Estado ou pelo Municipio, de desfaique ou desvio de dinheiro, bens ou valores
piiblicos e, ainda, da prática de qualquer ato ilegal, ilegItirno ou antieconôrnico de que resultasse
dano ao erário, deveria adotar, imediatamente, providências visando a instauracão da tornada de
contas especial para apuracão dos fatos, identificacao dos responsáveis e quantificação do dano,
cornunicando o fato ao Tribunal de Contas.

A seu turno, o art. 10, 1, da INTC n° 1/02, estabelecia o prazo de 90 dias, a contar da
instauração, para que os autos da tomada de contas especial fossem encarninhados ao Tribunal
para fins de julgarnento.

No caso em concreto, entendo que não ha elementos que permitam concluir que a instauração
tardia da tornada de contas especial contribuiu para o dano apurado, uma vez que o recurso foi
liberado em uma iinica parcela, na data de 10/12/96, conforme nota de liquidaçao a fl. 33 dos
autos em apenso, e que restou demonstrado que a SEAM tomou providências para que fossern
prestadas as respectivas contas.

Dessa feita, deve ser afastada a possIvel responsabilização, de forma solidária, dos
representantes da SEAM desde a expiração do prazo para a prestacão das contas do convênio.
Por outro lado, entendo que deve ser expedida recornendaçäo a Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Regional, Poiltica Urbana e Gestão Metropolitana - SEDRU, considerando

verbas federais repassadas. [...].
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a extincão da SEAM, para que observe o prazo estabelecido no art. 246 da Res. n° 12/08,
RITCMG, para instauraço de tornada de contas especial.

III - CONCLUSAO

Em razäo de todo o exposto, corn fundamento no art. 48, III c/c o art. 51 da Lei Organica do
Tribunal, julgo irregulares as contas do Convênio no 960/96, de responsabilidade da
Senhora Maria Elizete Mendes de Oliveira, presidente da Associacão Comunitária dos
Moradores Carentes do Bairro São Domingos no periodo de 1996 a 1998, e determino que a
referida gestora, prornova o ressarcimento aos cofres estaduais do valor histórico de
R$25.000,00, a ser devidamente atualizado e acrescido de juros legais, em conformidade corn
o art. 25 da Instrução Normativa TC n° 3/13.

Encaminhern -se os autos ao Ministério PUblico de Contas para as providencias que entender
cabiveis e para todos os fins de direito, bern como para o acompanharnento desta decisão nos
termos regimentais.

Por fim, entendo que deve ser expedida recomendação a Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Regional, Politica Urbana e Gestão Metropolitana - SEDRU, na figura de
seu responsável legal, encaminhando-se cOpia da decisão proferida por este Colegiado, a fim
de que seja observado o prazo para instauração de tomada de contas especial, em
conformidade corn o art. 246 da Res. n° 12/08, RITCMG.

Cumpridos os dispositivos regimentais, arquivem -se os autos.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Exmos. Srs. Conselheiros da
Segunda Cârnara do Tribunal de Contas, por unanimidade, em conformidade corn a ata de
julgamento, diante das razOes expendidas na proposta de voto do Relator, em prejudicial de
mérito, em reconhecer, de ofIcio, a prescricão da pretensäo punitiva, corn resolucão de mérito,
tendo em vista o transcurso de prazo superior a oito anos, contado da prirneira causa
interruptiva da prescricão, sern a prolacao de decisão de rnérito recorrIvel. No mérito, corn
fundarnento no art. 48, III c/c o art. 51 da Lei Organica do Tribunal, julgam irregulares as
contas do Convênio n. 960/96, de responsabilidade da Senhora Maria Elizete Mendes de
Oliveira, presidente da Associacão Comunitária dos Moradores Carentes do Bairro São
Dorningos no perlodo de 1996 a 1998, e deterrninarn que a referida gestora prornova o
ressarcirnento aos cofres estaduais do valor histórico de R$25.000,00 (vinte e cinco mil reals)
a ser devidamente atualizado e acrescido de juros legais, em conformidade corn o art. 25 da
Instrucão Normativa TC n. 3/13. Encarninhern-se os autos ao Ministério PUblico de Contas
para as providéncias que entender cabIveis e para todos os fins de direito, bern como para o
acornpanhamento desta decisão nos terrnos regimentais. Determinam que seja expedida
recomendaçao a Secretaria de Estado de Desenvolvirnento Regional, PolItica Urbana e Gestão
Metropolitana - SEDRU, na figura de seu responsável legal, encarninhando-se cópia da
decisão proferida por este Colegiado, a firn de que seja observado o prazo para instauração de
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tomada de contas especial, em conformidade corn o art. 246 da Res. n. 12/08, RITCMG.
Curnpridos os dispositivos regimentais, arquivern -se os autos.

Votararn, nos termos acima, o Conselheiro Gilberto Diniz, o Conseiheiro em Substituicão
Hamilton Coelho e o Conselheiro Presidente, em exercIcio, José Alves Viana.

Presente a SessAo o Procurador Glaydson Santo Soprani Massaria.

Plenário Governador Milton Campos, 30 de abril de 2015.

JOSÉ ALVES VIANA LICURGO MOURAO

Presidente em exercIcio Relator

(ass inado e It'll onicainenle)

RAC!

CERTIDAO
Certifico que a Suimula desse Acórdäo foi
disponibilizada no Diário Oficial de Contas de
.3.i4Ji j. ) , para ciência das partes.

Tribunal de Contas,30 Iii 1(5

lVr3?
Coordenadoria de Taquigrafia e Acórdão

Documento assinado por melo de certificado digital, conforme disposicOes contidas na Medida Provisória 2200-2/2001, na Resolucão fl. 02/20120 na Decisão
Normativa n. 05/2013. Os normativos mencionados e a validade das assinaturas poderao ser verificados no endereco www.tce.mg.gov.br cOdigo verificador n. 971936
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Requelente: PacIfico Estites Rodrigues, Pifeito de
Santos Durnont, gestão 2001/2004 Apenso: Processo
Administrativo no 715981 decorrente de Inspeção
Ordinária realizada na Pifeitura de Santos Dumont,
referente ao perIodo de janeiro de 2003 a fevereiro de
2004
Procurador(es): Amanda Mattos Carvaiho Almeida,
OAB/MG 127391
MPTC: Cristina Andrade Melo
Sessão: 20/05/2015
Inteiro Teor
Sirnula do AcOrdão: Julgado improcedente o pedido
de rescisão. Vencido o Conseiheiro José Alves Viana.

SUMULAS DE ACORDAOS - SEGUNDA
CAMARA

DECISOES (ACORDAOS): A publicação das
Sérnulas a seguir vale corno intimaçao das decisöes

I3 proferidas as partes e a seus procuradores, nos termos
do art. 167 da Resoluçao 12/2008 (RITCMG), corn a
redaçAo dada pelo art 25 da Resoluçao 10/2010. Os
acórdãos, assinados eletronicamente, podem ser
consultados e impressos, por meio dos links vinculados
a cada processo.

Relator: CONS. SUB ST. LICURGO MOURAO

Processo n°: 643869
Natureza: CONY NIO
Ape ns 0(s): 643882 - Tomada de Contas Especial
Procedência: Secretaria de Estado de Assuntos
Municipais de Minas Gerais - SEAM
Ano de referência: 1996
Responsável (els): Aristides José Vieira e Maria
Elizete Mendes de Oliveira
MPTC: Maria Cecilia Borges
RELATOR: CONSELHEJRO SUBSTITUTO
LICURGO MOURAO
Sessão: 30/04/2015
Tnteiro Teor

Sürnula do Acórdão: Reconhecida a prescrição da
pretensão punitiva, corn resolução de mérito. Julgadas
irregulares as contas do Convênio n. 960/96, de
responsabilidade da Sra. Maria Elizete Mendes de
Olive ira, presidente da Associaçao Comunitária dos
Moradores Carentes do Bairro São Dorningos, perlodo
de 1996 a 1998. Determinado a gestora o
ressarcimento aos cofres estaduais do valor histórico, a
ser devidamente atualizado e acrescido de juros legais.

\.1 J

Encamlnhamento dos autos ao Ministrio PM4co cj
Contas Recornendação a Secretaria te Evstado de
Desenvolvirnento Regional, Poiltica UrbáiaiaGèStão
Metropolitana - SEDRU, na figura de seu responsável
legal.

Processo n°: 836557
Natureza: PRESTAçAO DE CONTAS DO
LEGISLATIVO MUNICIPAL
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Lerne do Pmdo,
2009.
Parte(s): Benedito Celestino Esteves
MPTC: Maria Cecilia Borges
RELATOR: Conseiheiro em Substituição Licurgo
Mourão
Sessäo: 04/12/2014

Inteiro Teor

Siuimula do AcOrdão: Julgada irregular a prestacão de
contas. Aplicada multa ao Sr. Benedito Celestino
Esteves, Chefe do Poder Legislativo Municipal de
Leme do Prado. Determinada a exclusão do gestor da
lista a que se refere o § 5° do art. 11 da Lei n. 9504/97.

Processon°: 836728
Natureza: PRESTAçAO DE CONTAS DO
LEGISLATIVO MUNICIPAL
Juris dicionado: Cârnara Municipal de Muriaé, 2009.
Parte(s): Ademar Camerino
Procurador(es) cons tituIdo(s): Arthur Fábio
Bitencourt Ferreira - OABIMG 113893
MPTC: Sara Meinberg
RELATOR: Conselheiro em Substituição Licur'
Mourão
Sessäo: 04/12/2014
Inteiro Teor

Stuimula do Acórdão: Julgada irregular a prestação de
contas. Aplicada multa ao Sr. Ademar Camerino,
Chefe do Poder Legislativo Municipal de Muriaé.
Determinado o ressarcimento aos cofres piliblicos
municipais do valor imputado, dcvidamente
atualizado. Determinada a exclusão do gestor da lista a
que se refere o § 5° do art. 11 da Lei n. 9504/97.

Processo n°: 836857
Natureza: PRESTAcAO DE CONTAS DO
LEGISLATIVO MUNICIPAL
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Riacho dos
Machados, 2009
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Coordenadoria de Pos-Deliberação
Av. Raja Gabaglia, n° 1315 Bairro Luxemburgo

Belo Horizonte/MG CEP 30.380-435
Tel.: (31)3348-2111

Processo n°: 643869

Data: 13/01/2016

COORDENADORIA DE POS-DELIBERAcAO

PESQUISA NO SGAP

Realizadas pesquisas junto ao Sistema Gerencial de Administracao de Processos,
SGAP, nao foi registrada, ate as 9:30 horas, do dia 13/01/2016, documentacão relativa aos
presentes autos, encaminhada pelo(s) responsável(eis)/interessado(s)/procurador(es), em face da
deliberacao de fis. 82/85.

/ I
Nome/MatrIcula

COORDENADORIA DE POS.-DELIBERAcAO

CERTIDAO

Certifico que a deliberacao de 30/04/2015, publicada no "Diário Oficial de
Contas" de 30/11/2015, transitou em julgado em 02/02/2016.

GabrieR G. e 0. Rezende
Oficial do ICE /MG

MatrIcula 2678-3



*
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Coordenadoria de Pós-Deliberação
Av. Raja Gabaglia, n° 1315 Bairro Luxemburgo

Tel.: (31)3348-2111
Belo Horizonte/MG - CEP 30.380-435

OfIcio n°: 242//2016
Processo n°: 643869

Belo Horizonte, 13 de janeiro de 2016.

A Sua Excelência o Senhor
Luiz Tadeu Martins Leite
Secretário de Estado de Desenvolvimento Regional , PolItica Urbana e
Gestão Metropolitana - SEDRU

ExcelentIssimo Senhor Secretário,

Cientifico-ihe da decisão prolatada em Sessão deste Tribunal, referente ao

processo em epIgrafe e constante do Acórdão que segue em cópia anexa, acompanhado das Notas

Taquigráficas.

Respeitosamente,

lef/aml

COMUMCADO IMPORTANTE
As intimaçöes referentes a este processo serão realizaclas por meio de publicacäo no Diário Oficial de Contas, salvo disnosicäo expressa do
Relator, nos termos do disposto no art. 166, §3° da Res. 12/2008 e art. 26, §2° da Res. 10/2010. Acesse: doc.tce.mg.yJ.

Cadastre-se no sistema PUSH e acompanhe seu processo - www.tce.m.ov.br



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS /
Coordenadoria de POs-Deliberação

Av. Raja Gabáglia, n° 1315- Bairro Luxemburgo

Tel (31)3348 2111 3k.s
Belo Horizonte/MG - CEP 30.380-435

Processo n°: 15LI

Data: / _22z' i

COORDENADORIA DE POS-DELIBERAcAO

TERMO DE JUNTADA DE "AR"

Procedi, nesta data, a juntada do presente Aviso de Recebimento de

correspondência dos Correios.

\.__/nome/matrIcula

Gabrielle G. de 0. Rezende
Coordenadora

TCEMG¯ 000RDENADORIA DE POS-DELIBERACAO - CADE AR
Num.Oficio: Proc./Doc.: dATA/RE C
242/2016 643869

Destlnatano:
I B24

LUIZ TADEU MARTINS LEITE

En dereco: ur PAl /PAYS

RODOVIA PREFETO AMERICO GIANETTI - 4143- 14 ANDAR
SERRA VERDE NATJR ZADOENVIO/NATURED LENVOI

31630900- BELO HORIZONTE - MG MORI AMA/PR/ORITAIRL

EMS
Mat. 1979S

S UAOOIVA EUD'C AR'

ASSNATURA DO RECEBEDOR I SIGNATURE DU RECEPTEUR DA AD RECEEGMENTO 'tAF4MBb £JEEETR GA
DATE 0 LIVRA1 ON /; UNIOADE GE DESTtNO"

GE 0 STINATION \20,LJA
______,

NOMELEGIVELDOREC BEDOR/NOMLISIBLEDL1R CEPTEUR

EEGADQ /
'

11T '5j 1

N DOCUMENTO DC IDENTU1CAcAO DO
RFCEBEDOR/ORGAO EXPEDDOR

RU I1/Q.CJ5AT L
SIGNATURE /7 E'AC

ENDERE0 PARA DEV0LUAO NO VERSO I ADRESSE DE RETOUR DANS LE VERS

75240203-0 FCO4/53/1E 114x186mm
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Coordenadoria de POs-Deliberação
Av. Raja Gabaglia, no 1315- Bairro Luxemburgo

oMINe Tel.: (31)3348-2111
Belo Horizonte/MG - CEP 30.380-435

Processo n°: 643869

Data: 1°/02/2016

COORDENADORIA DE FOS-DELIBERAçAO

TERMO DE ENCAMINHAMENTO

Encaminho Os presentes autos a Coordenadoria de Débito e Multa, em
cumprimento ao disposto no parágrafo ünico do art. 154 da Resoluçao n° 12/2008.

Gabrielle G. e . ezen e
Coordenadora

ismc
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OfIcio no 4304/2016/CDM

Ref.: Processo no 643882

Belo Horizonte, 28 de marco de 2016.

Prezado(a) Senhor(a),

Em cumprimento ao disposto no inciso III do artigo 4° da Resoluçao 02/2015 - TCEMG, encaminho a V. sa.
a memória de cálculo relativa a restituição de valores determinada na Sessão da SEGUNDA CAMARA do
dia 30/04/2015, nos termos do acórdão as fis. 82/85, publicado no "DOC" de 30/11/2015.

Fica V. S. intimado(a) a efetuar e comprovar o pagamento da restituição, no prazo de 30 (trinta) dias.

Desta forma, para o cumprimento da mencionada decisão, V. sa. Deverá providenciar o recoihimento da
restituição em valor devidamente atualizado, nos termos do art. 254 da Resolução 12/2008 - RITCEMG,
junto aos cofres do municIpio de BELO HORIZONTE, enviando, em seguida, a este Tribunal, o documento
original, ou em cópia autenticada, ou por outro meio idôneo, mediante protocolo, pelos Correios, pelo fax:
(OXX)3 1-3348-2231, ou pelo e-mail: cdm(tce.mg.gov.br.

Ressaltamos que, caso ultrapassada a data do vencimento, o valor deverá ser atualizado monetariamente e
acrescido de juros de mora, sobre a totalidade do débito, na forma da legislacao de regência do MunicIpio
(ou do Estado de Minas Gerais). (Arts. 3°, parág. ünico, inc. I e 8° da Resolução n° 13/2013).

Não havendo manifestaçao dentro do prazo será emitida a Certidão de Débito, a qual será encaminhada ao
Ministério Piiblico junto ao Tribunal de Contas, para fins de execução judicial, conforme disposto no
paragrafo 2° do art. 75 da Lei Complementar n°. 102/2008.

Atenciosamente,

S
Coordenadora de Débito e Multa

ILMO(A). SR(A).
MARIA ELIZETE MENDES DE OLIVEIRA
PRESIDENTE DE ENTIDADE MUNICIPAL, NA EPOCA.
RUA NOVA TIMBOTEVA 479, - VILA IZABEL
GUARULHOS - SP
CEP: 07241-460

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MG, CEP: 30380-435
Tel.: OXX 31 3348-2575/Fax: OXX31 3348-2231



OFICIO N°:
PROCESSO:
EXERCICIO:
NATUREZA:
ENTIDADE:
DECISAO:
PUBLICAçAO:
RESPONSAVEL:
CPF:

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS

Coordenadoria de Débito e Multa

4304/2016/CDM
643882
2001
TOMADA DE CONTAS ESPECIAL
SECRETARIA DE ESTADO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS
SEGUNDA CAMARA de 30/04/2015
DOC de 30/11/2015
MARIA ELIZETE MENDES DE OLIVEIRA
682.959.526-68

IJLZ

( CDM

FL

S G

Restituiçäo

Restituicão, aos cofres estaduais, da importância referente ao Convênio n.° 960/96, celebrado
entre a Secretarià de Assuntos Municipais e a Associacão Comunitária dos Moradores Carentes
do Bairro São Domingos, localizado em Rio pardo de Minas, haja vista a omissão quanto ao
dever de prestar contas.
Soma valor(es) histórico(s): R$ 25.000,00

Mes/Ano Valor Histórico Indice de Correcão Juros Valor Corrigido

12/1996 R$ 25.000,00 3,4789221 197,0 % R$ 258.309,96
Valor total devido da(s) restituicäo(öes): R$ 258.309,96

SomatOrio do valor devido da(s) restituição(öes): R$ 258.309,96

Obs.: Os valores foram corrigidos conforme a tabela da Corregedoria Geral de Justiça,
disponibilizada no Diário do Judiciário Eletrônico de 10/03/2016.

Técnico Responsável: ANDREA LEAO PINTO, TC-1643-5
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Coordenadoria de Débito e Multa
TCEMG

OfIcio no 4304/2016/CDM

Ref.: Processo n° 643882

Belo Horizonte, 28 de marco de 2016.

Prezado(a) Senhor(a),

Em cumprimento ao disposto no inciso III do artigo 4° da Resolução 02/20 15 - TCEMG, encaminho a V. sa.
a memória de cálculo relativa a restituicao de valores determinada na Sessão da SEGUNDA CAMARA do
dia 30/04/2015, nos termos do acórdão as fis. 82/85, publicado no ?TDOCU de 30/11/2015.
Pica V. S'. intimado(a) a efetuar e comprovar o pagamento da restituição, no prazo de 30 (trinta) dias.

Desta forma, para o cumprimento da mencionada decisão, V. Sa. Deverá providenciar o recoihimento da
restituição em valor devidamente atualizado, nos termos do art. 254 da Resoluçao 12/2008 - RITCEMG,
junto aos cofres do municIpio de BELO HORIZONTE, enviando, em seguida, a este Tribunal. o documento
original, ou em cópia autenticada, ou por outro meio idôneo, mediante protocolo, pelos Correios, pelo fax:
(OXX)3 1-3348-2231, ou pelo e-mail: cdm(tce.mg.ov.br.

Ressaltamos que, caso ultrapassada a data do vencimento, o valor deverá ser atualizado monetariamente e
acrescido de juros de mora, sobre a totalidade do ddbito, na forma da legislacao de regência do MunicIpio
(ou do Estado de Minas Gerais). (Arts. 3°, parág. ünico, inc. I e 8° da Resoluçao no 13/2013).

Não havendo manifestaçao dentro do prazo será emitida a Certidão de Débito, a qual será encaminhada ao
Ministério Péblico junto ao Tribunal de Contas, para fins de execucão judicial, conforme disposto no
paragrafo 2° do art. 75 da Lei Complementar no. 102/2008.

Atenciosamente,
/

'?' f'3

Coordenadora de Débito e Multa

/

/-ILMO(A). SR(A).
MARIA ELIZETE MENDES DE OLIVEIRA
PRESIDENTE DE ENTIDADE MUNICIPAL, NA
RUA NOVA TIMBOTEVA 479, - VILA
GUARULHOS - SP
CEP: 07241-460

Av. Raja Gabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MG, CEP: 30380-435
Tel.: OXX 31 3348-2575/Fax: 0XX31 3348-2231



TCErvic
OFiClO N°:
PROCESSO:
EXERCICIO:
NATUREZA:
ENTIDADE:
DECISAO:

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Coordenadoria de Débito e Multa

4304/2016/CDM
643882
2001
TOMADA DE CONTAS ESPECIAL
SECRETARIA DE ESTADO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS
SEGUNDA CAMARA de 30/04/2015

PuBLIcAçAo: DOC de 30/11/2015
RESPONSAVEL: MARIA ELIZETE MENDES DE OLIVEIRA
CPF: 682.959.526-68

\L\ J)-

C 1) M

t /
c:'

Restituiçäo

Restituicão, aos cofres estaduais, da importância referente ao Convênio n.° 960/96, celebrado
entre a Secretaria de Assuntos Municipais e a Associacao Comunitária dos Moradores Carentes
do Bairro São Domingos, localizado em Rio pardo de Minas, haja vista a omissão quanto ao
dever de prestar contas.
Soma valor(es) histórico(s): R$ 25.000,00

Mes/Ano Valor Histórico Inc/ice de Correção Juros Valor Corrigido

12/1996 R$ 25.000,00 3,4789221 197,0 % R$ 258.309,96
Valor total devido da(s) restituicão(öes): R$ 258.309,96

SomatOrio do valor devido da(s) restituicao(öes): R$ 258.309,96

Obs.: Os valores foram corrigidos conforme a tabela da Corregedoria Geral de Justiça,,/' \
disponibilizada no Diário do Judiciãrio Eletrôpiço de 10/03/2016.

i5'riP - -

-

Tecnico Responsavel ANDREA LEAO I , TC 1643 5



TcEMG
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Coordenadoria de Débito e Multa

: Oij?

Certifico que aos 9 dias do mês de ___Q - do ano de 2016,

recebi da E.B.C.T. a devolucão da correspondência enviada, corn a

anotação "-'-----
-----

", a qual juntou as fis. 93, juntamente

corn a documentação de fis. IL.

ROSA MARIA CARVALHO PINHO TAVARES
Coordenadora de Débito e Multa

(Assinado digitamente)

CONTROLE DE DEVOLUQAO DE CORRESPONDENCIA
1aDEVOLUQAO 2aDEVOLUQAO

DATA JUNTADA SGAP: DATA JUNTADA SGAP:
10 / o / 3G / -/

DATA 2° ENCAMNHAMENTO: DATA EDITAL:
- I I / I



CPF,CONSULTA ( CONSULTA BASE CPF

RFB USUARIO: VALERIA

03/05/2016 10:11

NI -CPF : 682.959.526-68 REGULAR

NONE : MARIA ELIZETE MENDES DE OLIVEIRA

DT NASC: 28/05/1963

MAE : TEREZINHA MENDES DE AGUIAR OLIVEIRA

TIT. ELEITOR: 00.208.986.902-05 SEXO: F ESTRANGEIRO: N

NATURAL DE

ENDERECO: R NOVA TIMBOTEVA, 479

07241-460 VILA IZABEL,GUARULHOS

DDD : 0038 TELEFONE: 32228260 CELULAR:

RES.EXTERIOR: N DOMIC.ELETRONICO: N

PROXIMO NI -CPF: -

VOLTA PF2 MENU PF3 FIN

INSCRICAO: 00/00/0000

-

OBITO

/

'-

COD.MUN.: 6477 SP

COD.UA : 0811100

DADOS CADASTRAIS

reL

_

34

Q

(:



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

T1 Coordenadoria de Débito e

CERTIDAO

S
Certifico que foram esgotadas as tentativas de intimacão da

responsável, MARIA ELIZETE MENDES DE OLIVEIRA, CPF:

682.959.526-68, pelo que será intimada par Edital. Em consulta realizada

na base de dados da Receita Federal (fls. 97), a seu endereco continua o

mesmo do ofIcio 4304/2016, e foi devolvido pelo motivo "mudou -se" (fls.

93). Em cantatas telefônicos também não foi possIvel IocaIizá-Ia. Em

tentativas anteriores, também não foi possIvel contactar a responsável

(fls. 66 e 68), tendo ela sido intimada par edital, conforme fls. 70. Cabe

ressaltar que consta as fls.37/46, que a endereco da responsável é

desconhecido e que não se sabia, já em 2005, a endereço de

funcionamento da associacao que tinha a Sra. Maria Elizete coma

presidente.

Coordenadoria de Débito e Multa, 03 de maio de 2016.

riO PINHO TAVARLS
Coordenadora de Débito e Multa



Diário Oficial de Contas I Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais

Arquivo(s): DECISAO MONOCRATICA

964474, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE
ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTAO, 2015.
Aposentando(a): CELME APARECIDA SILVA
MACHADO
Arquivo(s): DECISAO MONOCRATICA

967161, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE
ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTAO, 2015.

Aposentando(a): NORMA VALERIA NOGUEIRA
MATA
Arquivo(s): DECISAO MONOCRATICA

967163, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE
ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTAO, 2015.
Aposentando(a): MARIA DAS GRACAS SANTOS
Arquivo(s): DECISAO MONOCRATICA

974743, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE
ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTAO, 2015.
Aposentando(a): VALCI NUNES LEBRAO
Arquivo(s): DECISAO MONOCRATICA

974757, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE
ESTADO DE PLANEJAMENTO B GESTAO, 2015.
Aposentando(a): MARIA HELENA NETO
JANUARIO
Arquivo(s): DECISAO MONOCRATICA

974766, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE
ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTAO, 2015.
Aposentando(a): MARIA CELIA DA SILVA
Arquivo(s): DECISAO MONOCRATICA

1NTIMAçAo N° 7274/2016 - PUBLICAcAo DE
REGISTRO

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, corn
base no disposto no inciso VI do art. 76 da
Constituição do Estado/1989, no inciso I do art. 54 da
Lei Cornplernentar no 102/2008, no art. 258, I, e art.
167 da Resolução n. 12/2008, e nos termos das
decisOes monocráticas exaradas pelos respectivos
Relatores, intima as partes interessadas que determinou
o registro dos atos apreciados nos processos abaixo
relacionados, conforme links vinculados:

Belo Horizonte, terça-feira, 10 de maio de 2016

Relator: CONS. ADRIENE ANDRA1

945331, APOSENTADORIA, MUNCIiIfrBELO
HORIZONTE, 2014. /
Aposentando(a): VALDA MARIA DI\1 TIIA
Arquivo(s): DECISAO MONOCRATICA''

945841, APOSENTADORIA, MUNICIPIO DE BELO
HORIZONTE, 2014.
Aposentando(a): PAULO EMIDIO DE CARVALHO
Arquivo(s): DECISAO MONOCRATICA

953773, APOSENTADORIA, INST.MUNIC.DE
PREVIDENCIA DO SERVIDORES PUB DE M
CLAROS, 2015.
Aposentando(a): ROSILMAR CARDOSO OLIVEIRA
Arquivo(s): DECISAO MONOCRATICA

953890, APOSENTADORIA, FUNDO
PREVIDENCIARIO DOS SERV.PUBLICOS
MUNICIPAIS, 2015.
Aposentando(a): MARIA APARECIDA FIRMINO
Arquivo(s): DECISAO MONOCRATICA

964555, APOSENTADORIA, SECRETARIA DE
ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTAO, 2015.
Aposentando(a): MARCIA PEREIRA DAS GRACAS
ANTUNES
Arquivo(s): DECISAO MONOCRATICA

971233, APOSENTADORIA, DEPARTAMENTO
MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA, 2015.
Aposentando(a): ANA ZENAIDE RAMOS
HERMENEGILDO
Arquivo(s): DECISAO MONOCRATICA

971402, APOSENTADORIA, INSTITUTO DE
PREVIDENCIA MUNICIPAL DE GOV.
VALADARES, 2015.
Aposentando(a): RITA DE CASSIA VASCONCELOS
BITTENCOURT
Arquivo(s): DECISAO MONOCRATICA

Coordenadoria de Débito e Multa

Intimaçao - Processo n° 479.716

doc.tce.mggov.br Página 5 de 36



Diana Oficial de Contas / Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais Belo Horizonte, tercafeira, I

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais -

Coordenadoria de Débito e Multa. Nos termos do
despacho as fis. 309, dos autos de n° 479.716 -

Prestação de Contas da Ciimara Municipal de Nova
Lima, intimo o Sr. CASSIO MAGNANI JUNIOR,
Prefeito do MunicIpio de Nova Lima, através de suas
procuradoras, Dras. ANA MARCIA DOS SANTOS
MELLO, OAB/MG: 58.065, e RENATA
CASTANHEIRA DE BARROS WALLER, OAB/MG:
81.315, do deferimento da vista requerida, pelo prazo
de 05 (cinco) dias, perIodo em que poderão ser
retirados desta Coordenadoria de Débito e Multa,
mediante carga.

Edital de Intimação para Pagamento - Processo no
654.195

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais
Coordenadoria de Débito e Multa. Em cumprimento ao
disposto no inciso III do art. 4° da Resolução n°
02/2015 c/c § 10 do art. 4° da Resolução no 13/2013,
fica INTIMADO:

CARLOS GERALDO VALADARES, Presidente da
Câmara Municipal de Abaeté, na epoca, para
comprovar junto ao Tribunal, no prazo de 30 (trinta)
dias, contados a partir da data de publicacao desta
intirnação, a restituição aos cofres do Estado de Minas
Gerais da quantia de R$73.702,98 (setenta e três mil,
setecentos e dois reais e noventa e oito centavos), que
deveriio ser corrigiclos monetariamente na data do
efetivo pagarnento, conforme determinado em decisão
da Prirneira Câmara do dia 05/6/2014, nos termos do
acórdão proferido as fls. 116/119, dos autos de no
654.195 - Tomada de Contas Especial - publicado no
"D.O.C." de 12/1/2016, A não comprovacão dentro do
prazo assinalado, erisejará a emissão de Certidão de
Débito e seu encaminhamento ao Ministério Püblico
junto ao Tribunal para as medidas cabIveis, bern corno
a inscrição do nome e CPF do responsável no Cadastro
de Inadimplentes deste Tribunal.
Procurador(es): Dr. LuIs Carlos Gambogi, OAB/MG:
36.065.

Edital de Intimação para Pagarnento Processo n°
911.632

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais -

Coordenadoria de Débito e Multa. Em cumprimento ao
disposto no inciso III do art. 4° da Resoluçao n°
02/2015 c/c § 10 do art. 4° da Resoluçao n° 13/2013,
fica INTIMADO:

6E /)ikii

WESCLEY ROCHA OLIVEIRA, Pesident2do Vila
Mariana Esporte Clube, a época, paraçpq3?r-funto/
ao Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dIa, ccdó4i
partir da data de publicacão desta intfiñáâo, a
restituição aos cofres do Estado de Minas Gerais da
quantia de R$103.047,96 (cento e três mil, quarenta e
sete reais e noventa e seis centavos), que deverão ser
corrigidos monetariamente na data do efetivo
pagamento, conforme determinado em decisão da
Prirneira Câmara do dia 16/6/2015, nos termos do
acórdão proferido as fis. 115/116v., dos autos de n°
911.632 - Tomada de Contas Especial - publicado no
"D.O.C." de 4/12/2015. Em não havendo a
comprovacão do pagamento no prazo assinalado, será
emitida Certidão de Débito e seu encaminhamento ao
Ministério Püblico junto ao Tribunal de Contas, para
fins execução judicial, bern como a inscrição do nome
e CPF do devedor no Cadastro de Inadimplentes
mantido por este Tribunal.

Edital de Intimação para Pagamento - Processos n°s.
643.882 e 643.869

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais -

Coordenadoria de Débito e Multa. Em cumprimento ao
disposto no inciso III do art. 4° da Resolução n°
02/2015 c/c § 1° do art. 40 da Resolução 13/2013,
fica INTIMADA:

MARIA ELIZETE MENDES DE OLIVEIRA,
Presidente da Associacão Comunitária dos Moradores
Carentes do Bairro São Domingos, no MunicIpio de
Rio Pardo de Minas, a época, para comprovar junto ao
Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir
da data de publicacao desta intimação, a restituição aos
cofres do Estado de Minas Gerais da quantia de
R$258.309,96 (duzentos e cinquenta e oito mil,
trezentos reais e noventa e seis centavos), que deverão
ser corrigidos monetariamente na data do efetivo
pagamento, conforme determinado em decisão da
Segunda Câmara do dia 30/4/2015, nos termos do
acórdão proferido as fls. 82/85, dos autos de n°
643.869 - Convênio e as fis. 5 1/54 dos autos de n°
643.882 - Tomada de Contas Especial - publicado no
"D.O.C." de 30/11/2015. Em não havendo a

comprovacão do pagamento no prazo assinalado, será
emitida Certidão de Débito e seu encaminhamento ao
Ministério Ptlblico junto ao Tribunal de Contas, para
fins execução judicial, bern como a inscrição do nome
e CPF do devedor no Cadastro de Inadimplentes
mantido por este Tribunal.

doc.tce.mg.gov.br Página 6 de 36



Diário Oficial de Contas / Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais

Edital de Intimação para Pagamento Processo no
768.680

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais -

Coordenadoria de Débito e Multa. Em cumprimento ao
disposto no inciso II do art. 13 da Resolução n°
05/2013 c/c § 1° do art. 4° da Resolucão n° 13/2013,
fica INTIMADO:

OTALIBA JUNIOR DE MELO, para, no prazo de
45 (quarenta e cinco) dias, contados a partir desta
publicacao, promover a quitacão da quantia de
R$25.854,15 (valor atualizado em 28/5/2015) da multa
que Ihe foi imposta em decisão da Primeira Câmara, na
sessão de 23/11/2010, publicada no "D.O.C." de
20/12/2010, proferida nos autos do Processo
Administrativo no 768.680, integralmente mantida pelo
Tribunal Pleno, na sessão de 18/12/2013, nos termos
do acórdão publicado no D.O.C. de 21/1/2015,
mediante boleto bancário disponibilizado no
SECMULTAS do Portal do Tribunal de Contas do
Estado de Minas Gerais, www.tce.mg.gov.br. Em não
havendo a comprovacão do pagamento no prazo
assinalado, será emitida Certidão de Débito e seu
encaminhamento ao Ministério Püblico junto ao
Tribunal de Contas, para fins execucão judicial, hem
como a inscricão do nome e CPF do devedor no
Cadastro de Inadimplentes mantido por este Tribunal.
Procurador(es): Felipe Reis e Silva (RG: MG-

15.051.888).

SecretariaGera1 da Presidência

.
Coordenadona cle ProtoCo lo e Triagern

PROCESSOS DISTRIBUIDOS PELO
CONSELHEIRO

PRESIDENTE
SEBASTIAO HELVECIO

Distribuiçäo feita em 06.05.2016

PLENO

CONS. CLAUDIO TERRAO

Belo Horizonte, terca-feira, 10 de maio de 2016

ASSUNTO ADMINISTRATIVO '-

NORMATIVO k CLJM

980407 FL

980408 C

SEGUNDA CAMARA

CONS. JOSÉ ALVES VIANA
AGRAVO
980409, Ministério Püblico de Contas do Estado de
Minas Gerais

Coordenadoria de Taquigrafia e
AcOrdAo

SUMULAS BE ACORDAOS - PRIM EIRA
CAMARA

DECISOES (ACORDAOS): A publicação das
Siimulas a seguir vale como intimacão das decisôes
proferidas as partes e seus procuradores, nos termos do
art.167 da Resoluçäo 12/2008 (RITCMG), com a
redaçao dada pelo art. 25 da Resolução 10/2010.

RELATOR: CONSELHEIRO EM
suBSTITuIçAo LICURGO MOURAO

Processo n°: 654165
Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL
Procedência: Secretaria de Estado de Esportes e da
Juventude e Racing Esporte Clube de Belo
Horizonte
Parte(s): Wilson Dias de Carvalho, Domingos
SIlvio Alves Sena
MPTC: Daniel de Carvalho Guimarães
Sessão: 16/06/2015
Inteiro Teor
Sfimula do AcOrdão: Julgadas irregulares as contas.
Determinado o ressarcimento. Encaminhamento dos
autos ao Ministério Püblico de Contas. DeterminaçOes.

Processo n°: 838908
Natureza: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL
Orgao/Entidade: Secretaria de Estado de
Transportes e Obras Péiblicas - SETOP e MunicIpio
de Cuparaque
Referência: Convênio n. 169/08

doc.tce.mg.gov.br Página 7 de 36
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Coordenadoria de Débito e Multa

OFiClO N°: 4304/2016/CDM

PROCESSO: 643882
/; (fl/1

EXERCICIO: 2001 ( FI\0'\
NATUREZA: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL \\ Q
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS \ (1

DECISAO: SEGUNDA CAMARA de 30/04/2015
PuBLIcAçAo: DOC de 30/11/2015
RESPONSAVEL: MARIA ELIZETE MENDES DE OLIVEIRA
CPF: 682.959.526-68

Restituicäo
Restituicao, aos cofres estaduais, da importância referente ao Convênio n.° 960/96, celebrado
entre a Secretaria de Assuntos Municipais e a Associacao Comunitária dos Moradores
Carentes do Bairro São Domingos, localizado em Rio pardo de Minas, haja vista a omissão
quanto ao dever de prestar contas.
Soma valor(es) histórico(s): R$ 25.000,00

Més/Ano Valor Hisiórico Indice de Correçäo Juros Valor Corrigido

12/1996 R$ 25.000,00 3,4942294 199,0 % R$ 261.193,64
Valor total devido da(s) restituicão(öes): R$ 261.193,64

Somatório do valor devido da(s) restituicao(oes): R$ 261.193,64

Obs.: Os valores foram corrigidos conforme a tabela da Corregedoria Geral de Justica,
disponibilizada no Diário do Judiciário Eletrônico de 12/04/2016.

Técnico Responsável: CLAUDIA MARIA CABRAL GIORDANO GARIOS, TC-null



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Inscriçao CNPJ: 21.154.877/0001-07

Coordenadoria de Débito e Multa
L

:1

I FL L
Certidão de Débito n° 00376/20 16

1131 I ,T'UI I] 3UO DI :i U]

Certificamos, para fins do disposto nos arts. 71, § 3°, da Constituicao Federal, 76, § 30, da
Constituição Estadual, e 75 da Lei Complementar n° 102, de 17/01/2008, publicada no
"MG" de 18/01/2008, que o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, em decisâo
prolatada em Sessão da SEGUNDA CAMARA, realizada em 30/04/2015, nos termos do
Acórdão de fis. 82/85, publicado no "DOC" de 30/11/2015, constante do Processo n° 643869
- CONVENJO da ASSOCIAcAO COMUNITARIA DOS MORADORES CARENTES
DO BAIRRO SÃO DOMINGOS, referente ao exercIcio de 1996,bern como constante na
TOMADA DE CONTAS n° 643882, a fis. 5 1/54 determinou a restituiçäo aos cofres
estaduais, pelo Sr(a). MARIA ELIZETE MENDES DE OLIVEIRA, CPF: 682.959.526-
68, PRESIDENTE DE ENTIDADE MUNICIPAL, na época, corn endereço desconhecido,
no valor de R$25.000,00, que atualizados monetariamente, perfazem a quantia de
R$267.216,89 (duzentos e sessenta e sete mu duzentos e dezesseis reais e oitenta e nove
centavos) referente ao Convênio n.° 960/96, celebrado entre a Secretaria de Assuntos
Municipais e a Associaçao Comunitária dos Moradores Carentes do Bairro São Dorningos,
localizado em Rio pardo de Minas, haja vista a omissão quanto ao dever de prestar contas.
Certificamos ainda que o valor citado foi corrigido pela Tabela da Corregedoria Geral de
Justiça, disponibilizada no Diário do Judiciário Eletrônico em 10/06/2016, conforme
Resoluçao 13/95 deste Tribunal, nos termos da memória de cálculo que integra a presente
certidão. E o que consta do mencionado processo. Eu, ANDREA LEAO PINTO, TC 1643-5,
Analista de Controle Externo, extral a presente certidão que assino aos 12 do mês de Juiho
de 2016. E eu, ROSA MARIA CARVALHO PINHO TAVARES, TC 01614-1,

III Coordenadora de Débito e Multa a subscrevo.

Av. RajaGabaglia, no. 1315, Bairro Luxemburgo, Belo Horizonte-MG, CEP: 30380-435
Tel.: OXX 31 3348 -2575/Fax: OXX3I 3348-2231



CERTIDAO:
PROCESSO:
EXERCICIO:
NATUREZA:

I 1I IUJ 1] IES1i]IW'I IIJ 3I W1 11111 L"A IILt1 11 1..I I

Coordenadoria de Débito e Multa

00376/2016

643882
2001

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS
DECISAO: SEGUNDA CAMARA de 30/04/2015

PuBLIcAcAo: DOC de 30/11/2015

RESPONSAVEL: MARIA ELIZETE MENDES DE OLIVEIRA
CPF: 682.959.526-68

D

i

- I

Restituiçao

Restituição, aos cofres estaduais, da importância referente ao Convênio n.° 960/96, celebrado
entre a Secretaria de Assuntos Municipais e a Associacão Comunitária dos Moradores
Carentes do Bairro São Dorningos, localizado em Rio pardo de Minas, haja vista a omissão
quanto ao dever de prestar contas.
Soma valor(es) histórico(s): R$ 25.000,00

Més/Ano Valor Histórico Indice de Correcao Juros Valor Corrigido
12/1996 R$ 25.000,00 3,55 10551 201,0% R$ 267.216,89

Valor total devido cia(s) restituicão(oes): R$ 267.2 16,89

Somatório do valor devido da(s) restituicao(oes): R$ 267.2 16,89

Ohs.: Os valores foram corrigidos conforme a tabela da Corregedoria Geral de Justica,
disponibilizada no Diário do Judiciário Eletrônico de 10/06/2016.

Técnico Responsável: ANDREA LEAO PINTO, TC-1643-5

Documento assinado por meio de certificado digital, conforme disposicoes contidas na Medida Provisória 2200-2/2001, na Resolucao n.02/2012 e na Decisão Normative
n.05/2013. Os normativos mencionados e a validade das assinaturas poderao ser verificados no endereco www.tce.mg.gov.br, cOdigo verificador n.1152827



Relatório de Inadimplentes/Adimplentes do Tribunal do Contas do Estado do MG

Multas e Restituicôes

Valor Devido

TCEic

Valor Pago

Quantidade de CertidOes: 1 Soma do Valor Total Devido Soma do Valor Total Pago

Multa Restituicâo Multa Restituicâo

R$ 0,00 R$ 267216,89 R$ 0,00 R$ 0,00

Terca-feira, 12 de Juiho de 2016 09 hora(s) e 56 minuto(s) Pdgina 1 del



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Coordenadoria de Débito e Multa

Referente ao Processo n°

Encaminhamos os presentes autos

ao Ministério Püblico de Contas,

para as medidas cabIveis.

Coordenadoria de Débito e Muta, em de 2016.

Rosa Maria Carvaiho Pinho Tavares

sIJJ Coordenadora de Débito e

(assinado digitalmente)



MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Coordenadoria de Acompanhamento de Acoes do Ministério Püblico

Processon.: 643869
Natureza: Convênio
Jurisdicionado: Secretaria de Estado de Assuntos Municipais de Minas Gerais e

Associacão Comunitária dos Moradores do Bairro São Domingos
Apenso: Tomada de Contas Especial n. 643882

A Coordenadoria de Débito e Multa,

Convênio firmado entre o Estado de Minas Gerais, por intermédio da

extinta Secretaria de Assuntos Municipais - SEAM, e a Associação Comunitária dos

Moradores do Bairro São Domingos, localizada em Rio Pardo de Minas.

Consoante Acórdão prolatado na sessão da Segunda Câmara de

30/04/2015 (f. 84/85), os conseiheiros julgaram irregulares as contas e determinaram a

restituicao ao erário estadual do valor histórico de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais)
pela Sra. Maria Elizete Mendes de Oliveira, presidente da Associacão a época.

A decisão transitou em julgado em 02/02/2016, conforme f. 87.

Em face da ausência de recolhimento voluntário, foi emitida a Certidão de

Débito n. 376/2016 (f. 102/103), com atualizacão monetária do quantum debeatur. Os

autos, em seguida, foram encaminhados ao Ministério Püblico de Contas, para adocão das
medidas cabIveis nos termos do art. 32 da Lei Complementar Estadual n. 102/2008.

Destarte, considerando a realizacao do devido monitoramento remoto da

execucão por meio do ACOMPANHAMENTO CAMP n. 643869RE644, encaminham-se

os autos a Coordenadoria de Débito e Multa, para os fins dispostos no art. 12, I, e II, da

Resolucão n. 13/2013, e seu posterior arquivamento.

Belo Horizonte, 03 de outubro de 2016.

Eric Boteiho Mafra
Diretor da Secretaria do Ministério Püblico de Contas

(Documento assinado digitalmente disponIvel no SGAP)

Portaria n. 02/2016, do Ministério P6blico de Contas, publicada no DOC de 27/09/2016



J TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Coordenadoria de Déb i/o e Multa

Tomadas as providências cabIveis

no âmbito desta Coordenadoria, e

em cumprimento ao art. 12, inciso

II, da Resolucao n° 13/2013,

encaminhamos os presentes autos

ao Arquivo Geral.

Coordenadoria de Débito e Mutta, Ct4 / ['0 /2016.

.
Carolina Viana Farnezi

Coordenadora de Débito e Multa, em exercIcio



TCEMG TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ARQUIVO GERAL
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Nümero do processo:
_____________

Data da conferência: J9/Jo/2V~
0 processo contém /09 foihas numeradas de O,. a

________

Nos termos da Resolucão n° 05/2002, registram -se as situacOes abaixo:

numeracao descontmnua
numeracão repetida

çç) numeração rasurada
ausência de certidào de desentranhamento
ausência de termo de juntada

OBSERVAçOES:


